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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 

em vista a necessidade de aquisição de CONEXÕES DE  PVC  E PEAD, para o 

sistema de abastecimento comunitário de água na comunidade de linha 

Gressana, em parceria com a SANEPAR, para atender os produtores rurais no 

entorno , solicita a vossa excelência, autorização para a aquisição, através de 

processo licitatório, na modalidade de dispensa de licitação, dos itens 

relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 
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JUSTIFICATIVA 

A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019, em anexo, que dispõe sobre 
o Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho, estabelece: 

a) Como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam 
que os incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos 
agricultores familiares na produção  (art.  3°, inc. VI); e, 

b) Proteger o meio ambiente garantindo o uso racional dos recursos 

naturais e respeitar o bem-estar dos animais  (art.  3°, inc. V); e 

c) Melhorar a qualidade de vida da família rural  (art.  3°, inc. XIV). 

Considerando que o Município de Chopinzinho, viabilizou junto ã 

Companhia Paranaense de Saneamento-SANEPAR, uma parceria para 

implantação de sistema de abastecimento e distribuição de água, (conforme 

Quinto Termo Aditivo ao Contrato de Programa n.° 86/13, de 30/01/2014, em 

anexo), na comunidade de linha Gressana. 

Considerando que o Município de Chopinzinho viabilizou junto ao Instituto 

Aguas Paraná-lAT, a perfuração de poço tubular, "tipo artesiano" (outorga 

fornecida pelo IAT, em anexo) e felizmente logramos êxito quando da perfuração, 

pois este poço, localizado nas margens do reservatório da represa de Salto 

Santiago, nas coordenadas cartográfica UTM: 345532 E /7152935 S — FUSO 22 

J, (outorga fornecida pela Engie Brasil, em anexo), apresentou ÓTIMA vazão 

(5,87 m3/h), conforme teste de vazão em anexo. 

Considerando que os proprietários da área, autorizaram a instalação do 

sistema, conforme documento e lei municipal n.° 3923/2021, em anexo. 

Diante da necessidade que os produtores no entorno apresentam, pelo 

fornecimento de água potável para o consumo humano, pois devido aos longos 

períodos de estiagem, várias propriedades ficam praticamente sem água para 

o consumo humano. Valendo-se do beneficio de possuir um poço tubular c 

uma oferta de água, necessitamos prover mecanismos para fornecer essa 
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para estas famílias. Ressaltamos que a rede de tubulação de distribuição, 

conjunto de moto bombas, serão instalados em parceria com a SANEPAR, 

necessitando apenas das conexões de  PVC  e PEAD, para completar o projeto 

que já se encontra com 60  (Yo  executado, uma vez que não ha ata de registro de 

preços para essas conexões, e assim possibilitar a instalação e permitir o 

funcionamento do fornecimento de água para os interessados. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: CONEXÕES  PVC  E PEAD. 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO RS/UND R$ TOTAL 

01 01 UND. ADAPTADOR PEAD PREDIAL 50mm X 1.1/2" ROSCA 
MACHO 

74,08 74,08 

02 16 UND. UNIÃO PEAD LUVA COMPR. 50 mm PN 16 COMPRES. 97,50 1.560,00 

03 01 UND. ADAPTADOR PBA  PVC  JE/ROSCA DN 50-DE 60mm 85,00 85,00 

04 01 UND. ANEL DE BORRACHA PBA DN 50-DE 60mm 7,40 7,40 

05 01 UND. LUVA COM ROSCA 2" 63,80 63,80 

06 01 UND. BUCHA DE  RED.  COM  ROSCA 2" X 1.1/2" 2,50 22,50 

TOTAL R$ 1.812,78 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção 
utilizado foi o de menor prego pelo lote. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
1.1. A contratada deverá entregar os produtos e serviços, no prazo máximo de 10 
(dez) dias após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, na Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, cito a rua XIV de dezembro, 3977-
Município de Chopinzinho/PR. 
1.2. A vigência do contrato  sera  de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 
1.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
1.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a 
execução do objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciarios e todos os demais custos. 
1.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos 
produtos, encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 
Edital. 
1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.7. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, 
sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos 
ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta 
empresa contratada. 
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1.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se 
proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as 
normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
1.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando 
comprovar o disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO 
SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cen 
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do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 
8.666/93; 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação 

aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 

contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, 
CPF: 081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a 
comprovação de atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a 
execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada 
e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos 
produtos/serviços descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.812,78 
(Um mil, oitocentos e doze reais e setenta e oito centavos), para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
4.2. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, será encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para 
liquidação mediante depósito bancário. 
4.3. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.30.24 (1398) FONTE: 000 
4.4. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 
8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 
5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa caua, 
ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
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5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e 
haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso 
de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 
e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria 
direito. 
5.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 
para fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos 
decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será 
cobrado judicialmente. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 
execução do objeto contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre 
outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 
Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, 
nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo gestor do Contrato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 
resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 
5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejui 
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do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 
6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 
7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 
respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do 
contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não 
decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, 
população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, 
caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de 
excessos, omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam 
ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 

7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 
advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula 
cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou 
atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 
imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
quando verificada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
quando verificada distorções graves; 
7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 
praticada em conjunto com agente público. 
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7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações 
que resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as 
normas regulamentares e legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta 
relevância ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste 
Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item 
anterior, implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades 
legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei 
n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 
anteriores, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, 
os créditos a que teria direito. 
7.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 
para fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE 
oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.18. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 
7.19. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 
Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, 
nesta ordem: 
7.20. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
7.21. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
7.22. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo Gestor do Contrato; 
7.23. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.24. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.25. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 
resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 
7.26. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
8.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou 
município poderão impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 

8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA 
concorda e autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de 
Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pessoas indicadas, possam 
inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

Chopinzinho - PR, 07 de janeiro de 2022. 

Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente 



AUTORIZAÇÃO 

Chopinzinho 28 de abril de 2021. 

Nos abaixo assinados, proprietários do Lote rural denominado Parte 

do Lote Rural n2  68, da Gleba n2  14, do imóvel Chopinzinho, com área de 

298.526,00 rre, cadastrado no INCRA sob n2  722.049.053.635-9, conforme 

matricula n2  22.712 (anexa) do registro de imóveis de Chopinzinho/Pr, 

AUTORIZAMOS a DESAPROPRIAÇÃO de uma área de terras do referido 

imóvel, com 3.504,76 rn2  (Três mil, quinhentos e quatro metros, e setenta e 

seis centímetros quadrados), conforme Mapa e memorial descritivo em 

anexo, para fins de instalação e manutenção de rede elétrica (pela 

Companhia Paranaense de energia Elétrica-COPEL), para  pogo  artesiano 

comunitário de Linha Gresana, nesse município, sem qualquer CUSTO para 

o município de Chopinzinho; sendo as custas documentais recaindo sobre 

o Município de Chopinzinho/Pr. 
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' /1 to -14"1  

Valdecir Antônio Dussioni 

CPF: 017.546.469-30 

RG:5.801.090-1 SSP/PR 

-)1_3-44A.1.cmA 
lvete Scope! Dussioni 

CPF: 021.400.229-20 

RG: 5.722.868-7 SSP/PR 
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AWILJA fiEtibtiA 
GOVERNO DO ESTADO 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTA/E_ E DO TURISMO 

 

DECLARAÇÃO  N° 100513/2021 - GOUT  

Conforme informações constantes no Protocolo n° 16.970.173-3, declaramos que se encontra 
cadastrado no INSTITUTO AGUA E TERRA como usuário de recursos hídricos e não depende de 
outorga para uso da água por tratar-se de uso insignificante, de acordo com a Portaria Instituto 
Agua e Terra n° 130 de 05 de maio de 2020. 

Razão social 
CNPJ/CPF 
Endereço 

• Bairro/distrito 

SMunicipio 
Atividade 
Bacia hidrográfica 
Manancial 
Finalidade 
Vazão autorizada 
Bombeamento 
Coordenadas UTM 
Validade 

: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
: 76.995.414/0001-60 
: Linha Grezzana 
: Chopinzinho 
: Chopinzinho 
: Administração de estado e da política econômica e social 
: Iguaçu 
: Poço 02 
: Abastecimento público 
: Até 1,80 m3/h 
: 20 (vinte) hora(s) por dia, 7 (sete) dia(s) por semana 
: 7152922 N 345527 E Fuso (22) - SIRGAS 2000 
: 02 (dois) anos 

Motivo da dispensa de outorga:  

Art.  2° - Poço de consumo familiar ou núcleo populacional inferior a 400 
(quatrocentos) habitantes dispersos em meio rural. 

0 uso da água para qualquer finalidade depende de tratamento apropriado para o fim pretendido, 
conforme a legislação sanitária vigente.  

Alp  usuário deverá corrigir os parâmetros físico-químicos e bacteriológicos para o uso pretendido, 
ikuando couber, por sua conta e risco, observando as normas e legislações especificas vigentes. 

Este uso estará sujeito á fiscalização do INSTITUTO AGUA E TERRA e poderá ser revisto a 
qualquer tempo podendo, a critério do INSTITUTO AGUA E TERRA, ser submetido ao processo de 
outorga. Esta declaração não dispensa e nem substitui a obtenção de certidões, alvarás ou 
licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal, em 
especial a obtenção das licenças ambientais, quando couber. 

Curitiba, 17 de fevereiro de 2021  

Natasha  Cecilia Hessel de Góes 
Gerência de Outorga 

Portaria Instituto Agua e Terra n° 113/2020 

Engenheiro Reboucas, 1206 Reboucas J Curitiba PR CNP 80215.100 
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TESTE DE PRODUÇÃO 

1. Razão Social: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

2. Municipio: CHOPINZINHO - PR 

3. Localidade: LINHA GRASSENA 4. Pogo  no: 01 

5. Tipo de Eqtip. Utilizado: BOMBA  SUB.  20HP 6. Tempo de Bombeamento (h): 24 

7. Nível Estático (m): 2207, 8. Nível Dinâmico (m): 175,36 

9. Tubo de Descarga (pol.): 11/2" 10. Tubo de Injeção de Ar (pol.):XX 

11. Crivo (m): 180 12. Vazão (m3/h): 5,78 

13. Execucelot Equipe: ELETRIBEL POÇOS ARTESIANOS 14. Data inicio: 06/04f2020 15. Data término: 07/0412020 

Hora T (min) ND. (m) sp (m) 
Q 

(m'/h) 
Ofsp 

(m'/him) 
sp/Q (m/ms/h) Recuperação 

14:01 1 28,11 6,04 25,54 4,228 ' 0,24 t (min) N.D. (m) sp (m) 

14:03 3 39,08 17,01 24,75 1,455 0,69 1 172,12 3,24 

14:05 5 49,53 27,46 22,63 0,824 1,21 3 170 5,36 

14:10 10 67,63 45,56 20,31 0,446 2,24 5 168,12 7,24 

14:15 15 84,32 62,25 18,4 0,296 3,38 10 164,81 10,55 

14:20 20 94,29 72,22 18 0,249 4,01 15 163,23 12,13 

14:25 25 101,62 79,55 17,6 0,221 4,52 20 161,26 14,1 

14:30 30 113,25 91,18 17,2 0,189 5,30 25 158,17 17,19 

14:40 40 146,94 124,87 16,85 0,135 7,41 30 155,29 20,07 

14:50 50 167,36 145,29 16,5 0,114 8,81 40 149,21 26,15 

15:00 60 180 157,93 16,16 0,102 9,77 50 140,21 35,15 

15:20 80 179,16 157,09 13,42 0,085 11,71 60 131,19 44,17 

15:40 100 178,21 156,14 11,82 0,076 13,21 80 123,16 52,2 

16:00 120 177 154,93 10,4 0,067 14,90 Informações Complementares 

16:30 150 176,23 154,16 9,21 0,060 16,74 Profundidade do poço (m): 215 Aquifero: SERRA 
GERAL SUL 

17:00 180 177,12 155,05 8,61 0,056 18,01 

18:00 240 176,88 154,81 7,76 0,050 19,95 

19:00 300 176 153,93 6,95 0,045 22,15 Entradas D'Água Detectadas 

20:00 360 175,14 153,07 6,71 0,044 22,81 Perfuração: Teste: 

21:00 420 175,17 153,1 6,6 0,043 23,20 

22:00 480 175,21 153,14 6,34 0,041 24,15 

00:00 600 175,27 153,2 6,09 0,040 25,16 Temperatura d'  ague:  

02:00 720 175,32 153,25 6,09 0,040 25,16 Recipiente Medição: 220L 

04:00 840 176,23 153,16 5,87 0,038 26,09 

06:00 960 175,17 153,1 5,87 0,038 26,08 Etapa de Bombeamento: 

08:00 1.080 175,14 153,07 5,87 0,038 26,08 

10:00 1.200 175,12 153,05 5,82 0,038 26,30 

12:00 1.320 175,23 153,16 5,78 0,038 26,50 

14:00 1.440 175,36 153,29 5,78 0,038 26,52 

Nome do Responsável Técnico: MARCOS HENRIQUE WOLFF 

Formação: GEOLOGO CREA: PR- 21553/D 
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Quinto Termo Aditivo ao Contrato de Programa IV 86/13. de 
30/01/2014, que entre si fazem a Companhia de Saneamento do  
Parana  - SANEPAR e o Município de CHOPINZINHO, 
conforme adiante se declara: 

• 

Nesta data, comparece, de um lado, o Município de 
CHOPINZINHO, representado por seu Prefeito Municipal, ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO. 
devidamente autorizado pelas Leis Municipais n's  3098/2013. de 06/06/2013 e 3100/2013, de 
12/06/2013 e, do outro, a Companhia de Saneamento do  Parana  - SANEPAR, sociedade de economia 
mista estadual, inscrita no CNPJ/MF sob n° 76.484.013/0001-45, com sede na Rua Engenheiros 
Rebouças n° 1376, nesta Capital, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, CLAUDIO  
STABILE  e por seu Diretor de Investimentos.  JOEL  DE JESUS MACEDO, para firmar Termo 
Aditivo ao Contrato de Programa n° 86/13, de 30/01/2014, conforme processo aprovado na REDIR de 
08/06/2020. Ata n° 0021/2020. nas condições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Este aditamento tem por objeto estabelecer as condições para a 
implantação de sistema de abastecimento de água na localidade rural da comunidade Linha Gressana, 
no Município de Chopinzinho. através de trabalhos em regime de parceria. 

CLÁUSULA SEGUNDA - As obras serão as constantes dos Projetos de Engenharia elaborados pela 
SANEPAR. ao  fim a que se destinam e que passam a fazer parte integrante deste Termo Aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Os investimentos a serem realizados estão estimados em R$ 472.660,01 
(quatrocentos e setenta e dois mil, seiscentos e sessenta reais e um centavo), através de recursos 
próprios da SANEPAR e do Município, assim distribuídos: R$ 249.597.82 (duzentos e quarenta e 
nove mil. quinhentos e noventa e sete reais e oitenta e dois centavos), a serem aplicados no 
fornecimento de materiais hidráulicos, elaboração de projetos de engenharia, em apoios técnico, 
ambiental e sociocomunitário, bem como em treinamentos, de responsabilidade da SANEPAR e R$ 
223.062,19 (duzentos e vinte e três mil, sessenta e dois reais e dezenove centavos), pela aquisição e 
aplicação dos insumos (materiais de construção civil) e mão de obra disponibilizada. de 
responsabilidade do Município. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA SANEPAR - Cabe A SANEPAR para a consecução 
dos objetos propostos: a) Elaborar o projeto básico das instalações hidráulicas do sistema de 
abastecimento de água; b) Fornecer e transferir a propriedade de todos os equipamentos e materiais 
hidráulicos definidos para o atendimento de referida Comunidade; c) Fornecer orientação técnica ao 
Município durante a execução da obra; d) Implementar ações de caráter ambiental e sociocomunitario 
visando a organização, o envolvimento e a educação da população beneficiada; e) Treinar pessoal do 
Município e da comunidade, visando a operação e a manutenção do sistema. 
Parágrafo Primeiro: Os aportes do Municipio, relativamente aos serviços de mão de obra e 
aquisição de insumos, não serão objeto de nenhum ressarcimento por parte da SANEPAR. 
Parágrafo Segundo: Caso não haja condições técnicas para que a SANEPAR realize o treinamento 
de operadores e as ações de caráter ambiental e sociocomunitário, caberá A Prefeitura a 
implementação dos mesmos. 

CLAUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO — Cabe ao Município para a 
consecução dos objetos propostos: a) Obter autorização para uso de faixa de domínio e ou servidão de 
passagem; b) Agir no sentido de dar ciência e organizar a comunidade para que sua participação 
ocorra em todas as fases da obra, desde seu planejamento. passando pela execução, conscientização 
da utilização do sistema e até mesmo sua administração quando implantado; c) Regularizar e/fegalizar 
em nome do Município, as  Areas  de terreno necessárias As obras, obtendo a autorização prévia dos 
proprietários para ingresso nas ditas  Areas,  com a finalidade da implantação do si tema de 
abastecimento de água; d) Obter outorga para utilização do manancial, junto aos órgãos co/npetentes 



SANEPAR PARANÁ 
GOVERNO  DC  ESTADO 

básico e cronograma de execução fornecidos pela SANEPAR, disponibilizando todos os materiais e 
mão de obra para a construção civil de todas as unidades do sistema, abertura e fechamento de valas. 
assentamento das tubulações. inclusive a execução das ligações domiciliares e outros serviços 
pertinentes A implantação da obra, conforme previsto no projeto técnico: t) Viabilizar junto A 
concessionária de energia elétrica, as extensões de rede, quando necessária, bem como a entrada 
padrão de energia. nos locais indicados em projeto; g) Iniciar as obras em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento dos materiais de responsabilidade da SANEPAR. concluindo-as em conformidade com o 
previsto no cronograma de obras; h) Facilitar a ação do pessoal da SANEPAR por todos os meios 
disponiveis, colocando a disposição todo pessoal e equipamentos que se fizerem necessários 
efetivação de seu trabalho; i) Operar e manter o sistema. ficando facultado a seu critério, mediante a 
devida formalização, o repasse desta obrigação A comunidade beneficiada. preferencialmente através 
de uma associação constituída para tal fim; j) Acompanhar e manter o padrão de potabilidade da Agua 
distribuída à população, através de pessoal de suas Secretarias Municipais afetas; I) Fornecer produtos 
químicos para que não ocorra a interrupção do tratamento da água. exceto nos casos onde houver 
repasse da operação e manutenção para Associações mantidas pelas Comunidades beneficiadas, onde 
referida obrigação poderá ser delegada As mesmas; m) Renovar a outorga do manancial de acordo 
com a legislação ambiental vigente, sempre que necessário; n) Urbanizar as áreas necessárias As 
obras: o) Elaborar projetos complementares ou executivos, caso necessário, de reservatórios, bases 
estruturais, entre outros; p) Definir local apropriado para receber, guardar e estocar de maneira 
adequada todos os materiais fornecidos pela SANEPAR; q) designar um responsável pelas atividades 
descritas no item anterior; r) Realizar todo o processo de contratação de terceiros. sendo responsável 
pelo fornecimento e elaboração de toda a documentação necessária, como orçamentos. projetos. 
Anotações de Responsabilidade Técnica, entre outros: s) Designar o responsável técnico - profissional 
legalmente habilitado que irá conduzir as atividades da obra, incluindo a comprovação de vinculo e 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica  (ART):  u) Viabilizar e disponibilizar o manancial 
que servirá de fonte de abastecimento para a comunidade (poços ou captações superficiais). 

CLÁUSULA SEXTA — Os materiais e equipamentos fornecidos pela SANEPAR, somente poderão 
ser aplicados na (s) localidade (s) integrante (s) deste instrumento, não podendo ser destinados para 
outros fins. 
Parágrafo único: Os materiais que. eventualmente, não forem utilizados na obra, deverão ser 
devolvidos pela Prefeitura no mesmo almoxarifado da SANEPAR de onde foram retirados. 

CLAUSULA SÉTIMA — 0 prazo de vigência deste instrumento é de 24 (vinte e quatro) meses a 
contar da data da sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA - Este Termo poderá ser rescindido automaticamente, em caso de 
superveniência de disposição legal que o torne material ou formalmente impraticável, e também 
poderá ser denunciado a qualquer tempo, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas, o que 
desonerará a outra de suas obrigações. 
Parágrafo único: Se o inadimplemento for imputado ao Município, deverá o mesmo restituir os 
valores já investidos pela SANEPAR, bem como a devolução dos materiais e equipamentos e 
recebidos, ficando anulada a transferência prevista no item -13-  da cláusula quarta deste Termo 
Aditivo. 

CLÁUSULA NONA — As demais clausulas e condições do Contrato de Programa e seus Termos 
Aditivos, que não colidirem com o avençado neste instrumento, permanecem validas e em vigo 

CLÁUSULA DÉCIMA - Para dirimir as questões decorrentes deste Termo Aditivo, as paras  die  em 
o Foro de Curitiba, com renúncia expressa de qualq outro -por mais privilegiado que)sejaj  
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SANEPAR PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

liba, de 2020. 

ABILE AL  RO  DÊNIS CENI SCOLARO  
-PRESIDENTE PRE PAL DE CHOPIN 

Testemun 

E, por assim se acharem justos e contratados, determinaram a lavratura do 
presente Termo Aditivo, que passará a integrar o Contrato primitivo e vai assinado pelas partes 
contratantes na presença das testemunhas abaixo. 

JOEL DS &CÉDO  
DIRETOR  D TIMENTOS 

Nome legi el,  assinatura  e CPF: 

Yo,  ‘-/(. cof-4 

O 

Nome legive4 issinatura e CPF: 

c.citu./4 4 , 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturag,chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

LEI N°3.923/2021. DE 08 DE OUTUBRO DE 2021  

Autoriza o Executivo Municipal a receber 
servidão de passagem que dá acesso e 
passagem de tubulação e demais 
acessórios para funcionamento do sistema 
de abastecimento de água comunitário e 
uso do  pogo  tubular, tipo artesiano, no 
imóvel registrado sob matricula n.° 6.192, e 
propriedade do Sr. Valmir Pagani, e no 
imóvel registrado sob matricula n.° 22.712, 
de propriedade do Sr. Valdecir Antônio 
Dussioni e de sua esposa lvete Scopel 
Dussioni, ambos registrados no Cartório de 
Registro de Imóveis de Chopinzinho. 
localizado na Comunidade de Linha 
Gressana, e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei. 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

Art.  10. Autoriza o Executivo Municipal a receber servidão de passagem que da acesso e 
passagem de tubulação. instalação de reservatório e demais acessórios para funcionamento do 
sistema de abastecimento de água comunitário, no imóvel registrado sob matricula n.° 6.192. no 
Cartório de Registro de Imóveis de Chopinzinho. localizado. na  Comunidade de Linha Gressana. 
de propriedade de Valmir Pagani. solteiro. brasileiro, ele portador do RG n. 2/R.2.516.371/SC. 
inscrito no CPF sob n.° 675.420.509-15. residente e domiciliado na Localidade de Linha 
Gressana. neste Município, a área de 279,19m2  (Duzentos e setenta e nove metros quadrados e 
dezenove decímetros quadrados). pertencente a área maior de 215.020,00m2  (Duzentos e quinze 
mil, e vinte metros quadrados). do imóvel Lote Rural n° 54 da Gleba n° 14. situado na comunidade 
de Linha Gressana. neste Municipio de Chopinzinho. conforme matricula sob o n0  6.192. conforme 
limitações e confrontações constante no Anexo I — Mapa e Memorial Descrito, sendo parte 
integrante desta Lei. 

DESCRIÇÃO DO PERIMETRO 
SERVIDÃO 01: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 01 SOB A 
MATRICULA 6.192 EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO-AREA: 
279.19m2  (Duzentos e setenta e nove metros quadrados e dezenove decímetros quadrados). 
Partindo do Si. coordenada plana 7.150.881.517 m Norte e 346.033.322 m Leste. deste segue. 
CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 54. com  distância de 7.00m e azimute de 
1691727" chega-se ao S2. deste segue. CONFROTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 53. 
com  as seguintes distâncias de 84.66m e azimute de 259°17'27" chega-se ao S3. deste segue. 
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CONFROTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 54 SEPARADO PELA ESTRADA MUNICIPAL, 
com as seguintes distancias de 3.53m e azimute de 21°07'47" chega-se ao S4. deste segue por 
linha seca. com  distância de 75,80m e azimute de 79°17'27" chega-se ao S5. 4,00m e azimute de 
349°17'26" chega-se ao S6. 7,00m e azimute de 79°17'27" chega-se ao Si. ponto inicial da 
descrição deste perimetro. 
§1°- Para os fins desta lei. o municipio receberá a servidão de passagem na qualidade de 
representante da Comunidade de Linha Gressana. para envio da água até os reservatórios, que 
atenderá e dará continuidade da disponibilização de agua aos moradores daquela região. 

§20  - Compete aos usuários beneficiados o rateio das despesas com conservação, manutenção e 
consumo de energia elétrica do sistema de captação e distribuição de água. bem como o 
fornecimento de agua ao proprietário do imóvel e. quando necessário, ao interesse do serviço 
público, sem qualquer custo mensal.  

Art.  2°. Autoriza o Executivo Municipal a receber servidão de passagem que da acesso e 
passagem de tubulação, instalação de rede elétrica e demais acessórios para funcionamento do 
sistema de bombas, para instalação e uso do  pogo  tubular, tipo artesiano, no imóvel registrado 
sob matricula n.° 22.712. no Cartório de Registro de Imóveis de Chopinzinho. localizado. na  
Comunidade de Linha Gressana. de propriedade de Valdecir Antônio Dussioni e sua esposa Ivete 
Scopel Dussioni. casados entre si. brasileiros, ele portador do RG n.° 5.801.090-1/PR, inscrito no 
CPF sob n.` 017.546 469-30. ela portadora do RG n.0  5 722.868-7/PR. inscrita no CPF sob n 
021.400.229-20. residentes e domiciliados na Localidade de Linha Gressana. neste Municipio. a  
area  de 2.010,99m2  (Dois mil e dez metros quadrados e noventa e nove decímetros quadrados). 
pertencente a  area  maior de 289.526.00m2  (Duzentos e oitenta e nove mil, quinhentos e vinte e 
seis metros quadrados), do imóvel Parte do Lote Rural n° 68 da Gleba n° 14, situado a margem do 
reservatório da usina hidrelétrica de Salto Santiago. neste Município de Chopinzinho. conforme 
matricula sob o n' 22.712, conforme limitações e confrontações constante no Anexo I — Mapa e 
Memorial Descrito, sendo parte integrante desta Lei. 

DESCRIÇÃO DOS PERÍMETROS 
SERVIDÃO 01: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 01 SOB A 
MATRICULA 22.712 EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  AREA:  
779,30m2  (Setecentos e setenta e nove metros quadrados e trinta decímetros quadrados): 
DESCRIÇÃO DO PERIMETRO 
Partindo do Si. coordenada plana 7.152.963,908 m Norte e 345.566,921 m Leste. deste segue. 
CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM PARTE DO LOTE 68. com  as seguintes distâncias 
75,52 m e azimute de 142°52'16" chega-se ao S2. 94,40m e azimute de 128°00'24" chega-se ao 
S3, 29.98m e azimute de 130°57'47" chega-se ao S4. 3,00m e azimute de 223°17'34" chega-se 
ao S5. 29,78m e azimute de 310°57'47" chega-se ao S6. 94.72m e azimute de 308°00'24"mchega-
se ao S7. 72.78m e azimute de 322°5216" chega-se ao S8. 44,02m e azimute de 230'27'18" 
chega-se ao S9, 9.74m e azimute de 321°3911" chega-se ao S10. 7,00m e azimute de 51'2936" 
chega-se ao S11. 6.61m e azimute de 141°15'28" chega-se ao S12, 40.04m e azimute de 
50°2718" chega-se ao Si. ponto inicial da descrição deste perimetro. 
SERVIDÃO 02: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 02 SOB A 
MATRICULA 22.712 EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  AREA:  
1.231,69m2  (Um mil, duzentos e trinta e um metros quadrados e sessenta e nove decimetros 
quadrados): 

nFSC:RICAO 00 PERÍMETRO 
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Partindo do S13, coordenada plana 7.153.036,668 m Norte e 345.979.769 m Leste. deste segue. 
CONFROTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 90, com distancia de 167.50 m e azimute de 
170'11'28" chega-se ao P02. deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 
69, com distancia de 24,90m e azimute de 169°15'30" chega-se ao S14, deste segue. 
CONFROTANDO NESTE TRECHO COM PARTE DO LOTE 68. com  as seguintes distâncias de 
7.00m e azimute de 217°20'44" chega-se ao S15. 9.00m e azimute de 307°20'44" chega-se ao 
S16, 4.01m e azimute de 34°27'51" chega-se ao S17, 93.07m e azimute de 311'12'00" chega-se 
ao S18. 116.50m e azimute de 319°50'34" chega-se ao S19. 3.00m e azimute de 49°50'34" chega-
se ao S20, 116,27m e azimute de 139'50'34" chega-se ao S21. 92,84m e azimute de 131°1200" 
chega-se ao S22. 4,51m e azimute de 12720'44" chega-se ao S23, 186.94m e azimute de 
350°05'01" chega-se ao S24. 3.70m e azimute de 44°25'36" chega-se ao S13. ponto inicial da 
descrição deste perimetro.  
AREA  TOTAL (SERVIDÃO 01 + SERVIDÃO 02): 2.010.99 M2  (Dois mil e dez metros quadrados e 
noventa e nove decímetros quadrados). 

§1c- Para os fins desta lei. o município receberá a servidão de passagem na qualidade de 
representante da Comunidade de Linha Gressana. para envio da água ate os reservatórios, que 
atenderá e dará continuidade da disponibilização de agua aos moradores daquela região 

§2° - Compete aos usuários beneficiados o rateio das despesas com conservação, manutenção e 
consumo de energia elétrica do sistema de captação e distribuição de  ague,  bem como o 
fornecimento de agua ao proprietário do imovei e. quando necessário, ao interesse do serviço 
público, sem qualquer custo mensal.  

Art.  30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO  N06016/3   de /10/2021 
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GEOMAPA 

MEMORIAL DESCRITIVO 

IMÓVEL: LOTE n°54 DA GLEBA n°14 IMÓVEL CHOPINZINHO  

AREA:  215.020.00m2 MATRICULA: 6.192 

MUNICÍPIO: CHOPINZINHO COMARCA: CHOPINZINHO 

ESTADO: PARANÁ 

PROPRIETÁRIO: VALMIR  PAGAN!  

Partindo do P01, coordenada plana 7.151.104,678 m Norte e 346.343,977 m Leste, deste 

segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 52, com distância de 168,55m e azimute 

plano de 168°4549" chega-se ao P02, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 

53, com as seguintes distâncias de 1.274,37m e azimute de 259°1727" chega-se ao P03, 105,16m 

e azimute de 310°5824" chega-se ao PO4, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM A 

REPRESA DE SALTO SANTIAGO, com as seguintes distâncias de 40,45m e azimute de 46'5730" 

chega-se ao P05, 16,36m e azimute de 44'18'26" chega-se ao P06, 25,35m e azimute de 50°3925" 

chega-se ao P07, 17,16m e azimute de 72°1218" chega-se ao P08, 8,70m e azimute de 19°5539" 

chega-se ao P09, 28,87m e azimute de 34°21'22" chega-se ao P10, 38,06m e azimute de 44°4930" 

chega-se ao P11, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 63, com distância de 

1.194,94 m e azimute de 79°42'21" chega-se ao P01, ponto inicial da descrição deste perímetro. 

SERVIDÃO 01: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 01 SOB A MATRICULA 6.192 

41111 EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

AREA:  279,19m2  

SERVIDÃO 01 

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO 

Partindo do Si, coordenada plana 7.150.881,517 m Norte e 346.033,322 m Leste, deste 

segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 54, com distância de 7,00m e azimute de 

169°1727" chega-se ao S2, deste segue, CONFROTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 53, com as 

CN Pi 32.654.644/0001-90 
Continua... 
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seguintes distâncias de 84,66m e azimute de 259°17'27" chega-se ao S3, deste segue, 

CONFROTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 54 SEPARADO PELA ESTRADA MUNICIPAL, com as 

seguintes distâncias de 3,53m e azimute de 21°0747" chega-se ao 54, deste segue por linha seca, 

com distância de 75,80m e azimute de 79°1727" chega-se ao S5, 4,00m e azimute de 349°1726" 

chega-se ao S6, 7,00m e azimute de 79°17'27" chega-se ao Si, ponto inicial da descrição deste 

perímetro. 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2021 

Everton Carlos Salomão 
CREA PR-146031/D 

CNP I 12 654 644/0001-90 Rua Voluntários da Pátria, 3939-Centro Engenheiro responsável: 
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GEOMAPA 

MEMORIAL DESCRITIVO 

!WA/EL: PARTE DO LOTE n°68 DA GLEBA n°14 IMÓVEL CHOPINZINHO  

AREA:  289.526,00m2 MATRICULA: 22.712 

MUNICÍPIO: CHOPINZINHO COMARCA: CHOPINZINHO 

ESTADO: PARANÁ 

PROPRIETÁRIO: ALBERTO FRANCISCO SCOPEL 

Partindo do P01, coordenada plana 7.153.067,587 m Norte e 345.974,424 m Leste, deste, 

SEGUE CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 90, com distância de 198,88m e azimute de 

170'1128" chega-se ao P02, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 69, com 

distância de 399,64m e azimute de 169°1530" chega-se ao P03, deste segue, CONFRONTANDO 

NESTE TRECHO COM 0 LOTE 67, com distância de 291,54m e azimute de 259°3430" chega-se ao 

PO4, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM PARTE DO LOTE 68 SEPARADO POR SANGA 

SEM NOME, com as seguintes distâncias de 38,72m e azimute de 305°24'02" chega-se ao P05, 

20,83m e azimute de 315°5907" chega-se ao P06, 35,44m e azimute de 294°31'03"chega-se ao P07, 

43,82m e azimute de 275°2942" chega-se ao P08, 15,51m e azimute de 319°3349" chega-se ao 

P09, 27,04m e azimute de 289°2815" chega-se ao P10, 92,63m e azimute de 301'1236" chega-se 

ao P11, 90,31m e azimute de 322°30'00" chega-se ao P12, 49,80m e azimute de 329°5218" chega-
se ao P13, desse segue, CONFROTAN DO NESTE TRECHO COM A REPRESA DE SALTO SANTIAGO, com 

as seguintes distâncias, 18,26m e azimute de 338°27'49" chega-se ao P14, 21,34m e azimute de 

344°5537" chega-se ao P15, 47,61m e azimute plano de 336°5543" chega-se ao P16, 43,46m e 

azimute de 346°18'11" chega-se ao P17, 23,58m e azimute de 357°2636" chega-se ao P18, 11,96m 

e azimute de 33°1256" chega-se ao P19, 50,14m e azimute de 15°09'51" chega-se ao P20, 70,51m 

e azimute de 32°14'13" chega-se ao P21, 30,16m e azimute de 49'04'09" chega-se ao P22, 17,14m 

e azimute de 287°0313" chega-se ao P23, 58,18m e azimute de 266'3239" chega-se ao P24, 37,45m 

e azimute de 273°05'12" chega-se ao P25, 37,19m e azimute de 264'3447" chega-se ao P26, 18,21m 

e azimute de 284°52'16" chega-se ao P27, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 

LOTE 92, por linha seca, com distância de 571,27m e azimute plano de 79°48'24"chega-se ao P28, 

deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 90, com distância de 62,36m e azimute 
de 8000451" chega-se ao P01, ponto inicial da descrição deste perimetro. 

Continua... 
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SERVIDÃO 01: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 01 SOB A MATRICULA 

22.712 EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

AREA:  779,30m2  

SERVIDÃO 01 

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO 

Partindo do 51, coordenada plana 7.152.963,908 m Norte e 345.566,921 m Leste, deste 

segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM PARTE DO LOTE 68, com as seguintes distâncias 75,52 

m e azimute de 142°52'16" chega-se ao 52, 94,40m e azimute de 128°0024" chega-se ao 53, 29,98m 

e azimute de 130°5747" chega-se ao S4, 3,00m e azimute de 223°1734" chega-se ao S5, 29,78m e 

azimute de 310°5747" chega-se ao 56, 94,72m e azimute de 308°00'24"mchega-se ao S7, 72,78m e 

azimute de 322°5216" chega-se ao S8, 44,02m e azimute de 230°2718" chega-se ao S9, 9,74m e 

azimute de 321°3911" chega-se ao S10, 7,00m e azimute de 51°2936" chega-se ao S11, 6,61m e 

azimute de 141°1528" chega-se ao S12, 40,04m e azimute de 50°2718" chega-se ao 51, ponto inicial 

da descrição deste perímetro. 

SERVIDÃO 02: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 02 SOB A MATRICULA 

22.712 EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

AREA:  1.231,69m2  

SERVIDÃO 02 

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO 

Partindo do 513, coordenada plana 7.153.036,668 m Norte e 345.979,769 m Leste, deste 

segue, CONFROTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 90, com distância de 167,50 m e azimute de 

170°11'28" chega-se ao P02, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 69, com 

distância de 24,90m e azimute de 16915'30" chega-se ao S14, deste segue, CONFROTANDO NESTE 

Continua... 
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TRECHO COM PARTE DO LOTE 68, com as seguintes distâncias de 7,00m e azimute de 217°20'44" 

chega-se ao S15, 9,00m e azimute de 307°20'44" chega-se ao S16, 4,01m e azimute de 34°2751" 

chega-se ao S17, 93,07m e azimute de 311°1200" chega-se ao S18, 116,50m e azimute de 

319°50'34" chega-se ao 519, 3,00m e azimute de 49°5034" chega-se ao S20, 116,27m e azimute de 

139°5034" chega-se ao S21, 92,84m e azimute de 131°1200" chega-se ao S22, 4,51m e azimute de 

127°2044" chega-se ao S23, 186,94m e azimute de 350°0501" chega-se ao S24, 3,70m e azimute 

de 44°2536" chega-se ao S13, ponto inicial da descrição deste perimetro. 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2021 

Everton Carlos Salomão 
CREA PR-146031/D 

CNPJ 32.654.644/0001-90 Rua Voluntários da Pátria, 3939-Centro Engenheiro responsável: 
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LEI Pe 3.923/2021. DE 09 DE  OUTUBRO  DE 2021  

Autoriza o Executivo Municipal a receber 
servidão de passagem que  di  acesso e 
passagem de tubulação e demais 
acessórios para funcionamento do sistema 
de abastecimento de água comunitário e 
uso do  pogo  tubular, tipo  artesian*,  no 
imóvel registrado sob matricula n.° 6.192, e 
propriedade do Sr. Valmir Pagani, e no 
Imóvel registrado sob matricula n.° 22.712, 
d• propriedade do Sr. Valdecir Antônio 
Dussioni e de sua esposa (vete  Scope!  
Dussioni. ambos registrados no Cartório de 
Registro de Imóveis de Chopinzinho. 
localizado na Comunidade de Linha 
Gressana, e  di  outras providências. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso das Anbuições que lhe são 

contendas por Lei. 

Faz saber, que a Câmara Murocipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI:  

Art  1* Autonza o Executivo Municipal a receber servidão de passagem que da acesso e 
passagem de ttbulação, instalaçâo de reservatório e demais acessónos para funcionamento do 
sistema de abastecimento de agua comunitâno, no novel registrado sob matricula n* 6 192, no 
Cartono de Registro de  !move's  de Chopnzinho, localizado. na  Comunidade de Linha Gressana, 
de propriedade de Valmir Pagâni, solteiro, brasileiro, ele portador do  PG  n ° 2/12 2 516 371/SC, 
inscrito no CPF sob n* 675 420 509-15, residente e domiciliado na Localidade de Linha 
Gressana, neste Município, a área de 279,19m (Duzertos e setenta e nove metros quadrados e 
dezenove decímetros quacrados), pertencente a  area  maior de 215 020,00m' (Duzentos e quinze 
mil, e vele metros cpadrados), do ¡move! Lote Rural ri* 54 da Gleba rr 14, situado na comunidade 
de Linha Gressana. neste Município de Chopinzinho, conforme matncula sob o n*6 192, confcrme 
limitações e confrontações constarte no Anexo I — Mapa e Memonal Descrito, sendo parte 
integrante desta Lei 

DESCRIÇÃO DO PERIMETRO 
SERVIDÃO 01: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 01 SOB A 
MATRICULA 6 192 EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZIN HO-AREA  
279.19m' (Duzentos e setenta e nove metros quadrados e dezenove  decimetre's  quadrados) 
Partindo do Si, coordenada plana 7 150 881,517 m Norte e 346 033,322 m Leste, deste segue, 
CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 54, com distância de 7,03m e azimute de 
169°17'27' chega-se ao S2, deste segue, CONFROTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 53. 
com  as seguintes distâncias de 84.66m e azimute de 259°17'27' chega-se ao S3, deste segue. 

Pagnalde3 
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CONFROTANDO NESTE TRECHO COM O LOTE 54 SEPARADO PELA ESTRADA MUNICIPAL. 
com  as seguintes cistAncias de 3.53m e azimute de 21°07'47" chega-se ao S4, deste segue por 
linha seca, com distância de 75,80m e azimute de 79°17'27' chega-se ao S5. 4,00m e azimute de 
349°17'26" chega-se ao 56. 7,00m e azimute de 79°17'27" chega-se ao Si. ponto inicial da 
descrição deste perimetro. 

§1°- Para os fins desta lei, o município receberá a servidão de passagem na qualidade de 
representante da Comunidade de Linha Gressana, para envio da água até os reservatorios, que 

atenderá e dará continuidade da disponibilizaçáo de água aos moradores daquela região. 

§2° - Compete aos usuários beneficiados o rateio das despesas com conservação, manutenção e 
consumo de energia elétrica do sistema de captação e distribuição de Agua, bem corno o 

fomecimento de água ao proprietário do imóvel e, quando necessário, ao interesse do serviço 
público, sem qualquer custo mensal.  

Art.  2'. Autoriza o Executivo Municipal a receber servidão de passagem que dá acesso e 
passagem de tubulação. instalação de rede elétrica e demais acessõrios para funcionamento do 

sistema de bombas, para instalação e uso do  pogo  tubular, tipo arlesiano, no imóvel registrado 
sob matricula n.° 22.712, no Cartório de Registro de Imóveis de Chopinzinho. localzado, na 

Comunidade de Linha Gressana, de propriedade de Vaidecir Antônio Dussioni e sua esposa lvete  

Scope!  Dussioni, casados entre si, brasileiros, ele portador do RG n.° 5.801.090-1/PR, inscrito no 

CPF sob n.` 017.546.469-30, ela portadora do RG n.` 5.722.868-7/PR. inscrita no CPF sob n.° 
021.400.229-20, residentes e domiciliados na Localidade de Linha Gressana. neste Municipio, a  

Area  de 2.010,99m2  (Dois md e dez metros quadrados e noventa e nove decirnetros quadrados). 

pertencente a  Area  maior de 289.526,00m2  (Duzentos e oitenta e nove mil, quinhentos e vinte e 
seis metros quadrados), do imóvel Parte do Lote Rural n° 68 da Gleba n° 14, situado a margem do 

reservatório da usina hidrelétrica de Salto Santiago, neste Municipio de Chopinzinho. conforme 
matricula sob o n° 22.712, conforme limitações e confrontações constante no Anexo I — Mapa e 

Memorial Descrito, sendo parte integrante desta Lei. 

DESCRIÇÃO DOS PERÍMETROS 
SERVIDÃO 01: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 01 SOB A 
MATRICULA 22.712 EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  AREA:  
779.30m' (Setecentos e setenta e nove metros quadrados e trinta decímetros quadrados): 
DESCRIÇÃO DO PERIMETRO 
Partindo do 51, coordenada plana 7.152.963,908 m  Node  e 345.566,921 m Leste, deste segue, 
CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM PARTE DO LOTE 68,  corn  as seguintes distâncias 
75,52 m e azimute de 142°52'16" chega-se ao S2, 94,40m e azimute de 128°0(124" chega-se ao 
S3. 29.98m e azimute de 130°5T47" chega-se ao S4, 3,00m e azimute de 223°1734" chega-se 
ao S5, 29,78m e azimute de 310°5T47" chega-se ao S6, 94,72m e azImute de 308°00'24"mchega-
se ao S7, 72,78m e azimute de 322'5216" chega-se ao S8, 44,02m e azimute de 230°27'18" 
chega-se ao S9, 9.74m e azimute de 321°3911" chega-se ao S10, 7.00m e azimute de 51'2936" 
chega-se ao S11, 6.61m e azimute de 141'1528" chega-se ao S12. 40,04m e azimute de 
50°27'18" chega-se ao S1. ponto inicial da descrição deste perimetro. 
SERVIDÃO 02: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 02 SOB A 
MATRICULA 22.712 EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  AREA:  
1.231,69m2  (Um mil, duzentos e trinta e um metros quadrados e sessenta e nove decímetros 
quadrados): 
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Partindo do S13, coordenada plana 7.153.036,668 m Norte e 345.979,769 m Leste, deste segue, 
CONFROTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 90, com distância de 167,50 m e azimute de 
170°1128" chega-se ao P02, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 
69, com distância de 24.90m e azimute de 169°15'30" chega-se ao S14. deste segue. 
CONFROTANDO NESTE TRECHO COM PARTE DO LOTE 68, com as seguintes distâncias de 
7,00m e azimute de 217°2044" chega-se ao S15, 9,00m e azimute de 307'20'44" chega-se ao 
S16, 4,01m e azimute de 34°2T51" chega-se ao S17, 93,07m e azimute de 311°1200" chega-se 
ao S18. 116.50m e azimute de 319'50'34" chega-se ao S19, 3,00m e azimute de 49°50'34" chega-
se ao S20. 116.27m e azimute de 139°50'34" chega-se ao S21, 92,84m e azimute de 131°12'00" 
chega-se ao S22, 4.51m e azimute de 127'2044" chega-se ao S23. 186,94m e azimute de 
350'0501" chega-se ao S24, 3.70m e azimute de 44'2536" chega-se ao S13, ponto inicial da 
descrição deste perimetro.  
AREA  TOTAL (SERVIDA0 01 + SERVIDA0 02): 2.010,99 M2  (Dois mil e dez metros quadrados e 
noventa e nove decímetros quadrados). 

§1"- Para os fins desta lei, o municipio recebera a servidão de passagem na qualidade de 
representante da Comunidade de Linha Gressana, para envio da água até os reservatórios, que 

atendera e dará continuidade da disponibilização de água aos moradores daquela região. 

§2" - Compete aos usuários beneficiados o rateio das despesas com conservação, manutenção e 
consumo de energia elétrica do sistema de captação e distribuição de água, bem como o 

fornecimento de Agua ao proprietário do imóvel e. quando necessário, ao interesse do serviço 

publico, sem qualquer custo mensal.  

Art.  3'. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO/PR, 08 DE OUTUBRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no  Deno  Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DOBAS 
EDIÇÃO N° de /10/2021 

Pagina 3 de 3 



Diário Oficial dos Municípios do 30 
Sudoeste do  Parana   

Segunda-Feira, lide Outubro de 2021 Ano X — Edição N. 2463 

GEOMAPA 

MEMORIAL DESCRITIVO 

IMÓVEL: LOTE n'54 DA GLEBA n°14 IMÓVEL CHOPINZINHO  

AREA:  215.020,00m2 MATRICULA: 6.192 
MUNICÍPIO: CHOPINZINHO COMARCA: CHOPINZINHO 
ESTADO: PARANÁ 
PROPRIETÁRIO: VALMIR PAGANI 

Partindo do P01, coordenada plana 7.151.104,678 m Norte e 346.343,977 m Leste, deste 

segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 52, com distância de 168,55m e azimute 

plano de 168°45'49" chega-se ao P02, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 

53, com as seguintes distâncias de 1.274,37m e azimute de 259°1727" chega-se ao P03, 105,16m 

e azimute de 310°58'24" chega-se ao PO4, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM A 

REPRESA DE SALTO SANTIAGO, com as seguintes distâncias de 40,45m e azimute de 46'57'30" 

chega-se ao P05, 16,36m e azimute de 44°18'26" chega-se ao P06, 25,35m e azimute de 50'39'25" 

chega-se ao P07, 17,16m e azimute de 72°12'18" chega-se ao P08, 8,70m e azimute de 19°55'39" 

chega-se ao P09, 28,87m e azimute de 34°2122" chega-se ao P10, 38,06m e azimute de 44°4930" 

chega-se ao P11, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 63, com distância de 

1.194,94 m e azimute de 79°42'21" chega-se ao P01, ponto inicial da descrição deste perímetro. 

SERVIDÃO 01: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 01 SOB A MATRICULA 6.192 

EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

AREA:  279,19m2  

SERVIDÃO 01 

DESCRIÇÃO DO PERiMETRO 

Partindo do Si, coordenada plana 7.150.881,517 m Norte e 346.033,322 m Leste, deste 

segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 54, com distância de 7,00m e azimute de 

169°17'27" chega-se ao 52, deste segue, CONFROTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 53, com as 

CNP.I 32.654.644/0001-90  
Telefone:  (46) 3242.3617 

e-mail: geomapatopografia@yahoo.com  

Rua Voluntários da Pátria, 3939-Centro 

Chopinzinho-Pr 

Continua... 
Engenheiro responsável: 
Everton Carlos Salomb-o 

CREA PR - N2146031/D 
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GEOMAPA 

seguintes distâncias de 84,66m e azimute de 2591727" chega-se ao S3, deste segue, 

CONFROTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 54 SEPARADO PELA ESTRADA MUNICIPAL, com as 

seguintes distâncias de 3,53m e azimute de 2107'47" chega-se ao S4, deste segue por linha seca, 

com distância de 75,80m e azimute de 79°1727" chega-se ao 55, 4,00m e azimute de 349°17'26" 

chega-se ao 56, 7,00m e azimute de 79°1727" chega-se ao Si, ponto inicial da descrição deste 

perimetro. 

• 
Chopinzinho, 03 de setembro de 2021 

Everton Carlos Salomão 
CREA PR-146031/D 

CNRI 32.654.644/0001-90  
Telefone:  (46) 3242.3617 

e-mail: geomapatopografia@yahoo.com  

Rua Voluntarios da Pátria, 3939-Centro 
Chopinzinho-Pr 

Engenheiro responsável: 
Everton Carlos Salomâo 
CREA PR - N2146031/D 
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GEOMAPA 

MEMORIAL DESCRITIVO 

!NOVEL: PARTE DO LOTE n°68 DA GLEBA n°14 IMÓVEL CHOPINZINHO  

AREA:  289.526,00m2 MATRICULA: 22.712 

MUNICÍPIO: CHOPINZINHO COMARCA: CHOPINZINHO 

ESTADO: PARANÁ 

PROPRIETÁRIO: ALBERTO FRANCISCO SCOPEL 

Partindo do P01, coordenada plana 7.153.067,587 m Norte e 345.974,424 m Leste, deste, 
SEGUE CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 90, com distância de 198,88m e azimute de 

170°1128" chega-se ao P02, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 69, com 
distância de 399,64m e azimute de 169°15'30" chega-se ao P03, deste segue, CONFRONTANDO 

NESTE TRECHO COM 0 LOTE 67, com distância de 291,54m e azimute de 259°3430" chega-se ao 

PO4, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM PARTE DO LOTE 68 SEPARADO POR SANGA 

SEM NOME, com as seguintes distâncias de 38,72m e azimute de 305°2402" chega-se ao P05, 
20,83m e azimute de 315°59'07" chega-se ao P06, 35,44m e azimute de 294°31'03"chega-se ao P07, 
43,82m e azimute de 275°2942" chega-se ao P08, 15,51m e azimute de 319°33'49" chega-se ao 

P09, 27,04m e azimute de 289°28'15" chega-se ao P10, 92,63m e azimute de 301'12'36" chega-se 

ao P11, 90,31m e azimute de 322°30'00" chega-se ao P12, 49,80m e azimute de 329°5218" chega-

se ao P13, desse segue, CONFROTANDO NESTE TRECHO COM A REPRESA DE SALTO SANTIAGO, com 
as seguintes distâncias, 18,26m e azimute de 338°2749" chega-se ao P14, 21,34m e azimute de 

344°55'37" chega-se ao P15, 47,61m e azimute plano de 336°5543" chega-se ao P16, 43,46m e 
azimute de 346°18'11" chega-se ao P17, 23,58m e azimute de 357°26'36" chega-se ao P18, 11,96m 

e azimute de 331256" chega-se ao P19, 50,14m e azimute de 15'0951" chega-se ao P20, 70,51m 

e azimute de 32°14'13" chega-se ao P21, 30,16m e azimute de 49°0409" chega-se ao P22, 17,14m 
e azimute de 287°0313" chega-se ao P23, 58,18m e azimute de 266°3239" chega-se ao P24, 37,45m 
e azimute de 273°05'12" chega-se ao P25, 37,19m e azimute de 264'34'47" chega-se ao P26, 18,21m 

e azimute de 284°52'16" chega-se ao P27, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 

LOTE 92, por linha seca, com distância de 571,27m e azimute plano de 79°48'24"chega-se ao P28, 
deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 90, com distância de 62,36m e azimute 

de 80°0451" chega-se ao P01, ponto inicial da descrição deste perimetro. 

CNPJ 32.654.644/0001-90  
Telefone:  (46) 3242.3617 

e-mail: geomapatopografia@yahoo.com  

Rua Voluntários da Pátria, 3939-Centro 

Chopinzinho-Pr 

Continua... 

Engenheiro responsável: 

Everton Carlos Salomão 

CREA PR - N2146031/D 
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GEOMAPA 

SERVIDÃO 01: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 01 SOB A MATRICULA 

22.712 EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

AREA:  779,30m2  

SERVIDÃO 01 

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO 

Partindo do 51, coordenada plana 7.152.963,908 m Norte e 345.566,921 m Leste, deste 

segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM PARTE DO LOTE 68, com as seguintes distâncias 75,52 

m e azimute de 142°52'16" chega-se ao S2, 94,40m e azimute de 128°00'24" chega-se ao 53, 29,98m 

e azimute de 130°57'47" chega-se ao S4, 3,00m e azimute de 223°17'34" chega-se ao 55, 29,78m e 

azimute de 31057'47" chega-se ao S6, 94,72m e azimute de 308°00'24"mchega-se ao 57, 72,78m e 

azimute de 32252'16" chega-se ao S8, 44,02m e azimute de 23027'18" chega-se ao S9, 9,74m e 

azimute de 321°39'11" chega-se ao S10, 7,00m e azimute de 512936" chega-se ao S11, 6,61m e 

azimute de 14115'28" chega-se ao 512, 40,04m e azimute de 50°27'18" chega-se ao Si, ponto inicial 

da descrição deste perímetro. 

SERVIDÃO 02: SOB ESSE MEMORIAL INCIDE A SERVIDÃO DE PASSAGEM 02 SOB A MATRICULA 

22.712 EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

AREA:  1.231,69m2  

SERVIDÃO 02 

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO 

Partindo do S13, coordenada plana 7.153.036,668 m Norte e 345.979,769 m Leste, deste 

segue, CONFROTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 90, com distância de 167,50 m e azimute de 

17011'28" chega-se ao P02, deste segue, CONFRONTANDO NESTE TRECHO COM 0 LOTE 69, com 

distância de 24,90m e azimute de 169°15'30" chega-se ao S14, deste segue, CONFROTANDO NESTE 

Continua...  

CNPJ 32.654.644/0001-90  
Telefone:  (46) 3242.3617 

e-mail: geomapatopografia@yahoo.com  

Rua Voluntários da Pátria, 3939-Centro 

Chopinzin  ho-Pr 

Engenheiro responsável: 
Eyerton Carlos Salomâo 
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TRECHO COM PARTE DO LOTE 68, com as seguintes distâncias de 7,00m e azimute de 217°2044" 

chega-se ao S15, 9,00m e azimute de 307°2044" chega-se ao S16, 4,01m e azimute de 342751" 

chega-se ao S17, 93,07m e azimute de 311°1200" chega-se ao S18, 116,50m e azimute de 

3195034" chega-se ao S19, 3,00m e azimute de 49°50'34" chega-se ao 520, 116,27m e azimute de 

139°5034" chega-se ao S21, 92,84m e azimute de 131°12'00" chega-se ao S22, 4,51m e azimute de 

1272044" chega-se ao S23, 186,94m e azimute de 350°0501" chega-se ao 524, 3,70m e azimute 

de 44°2536" chega-se ao S13, ponto inicial da descrição deste perimetro.  

Chopinzinho, 03 de setembro de 2021 

Everton Carlos Salomão 
CREA PR-146031/D • 

CNN 32.654.644/0001-90  
Telefone:  (46) 3242.3617 

e-mail: geomapatopografia@yahoo.com  

Rua Voluntários da Pátria, 3939-Centro 
Chopinzin  ho-Pr 

Engenheiro responsável: 
Everton Carlos Salomâo 
CREA PR - N9146031/0 
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LEI COMPLEMENTAR N° 110/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei. 

az saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL  

Art.  1° Esta Lei Complementar dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural, sob 
a coordenação e execução da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 
com  objetivo de desenvolvimento econômico, social e agropecuário do Município, através de  
politicos  públicas de incentivos ás atividades agricolas, pecuárias e agroindustriais, estabelecendo 
diretrizes, metas e requisitos para concessão de incentivos â geração de emprego, renda e de 
novos empreendimentos, bem como a ampliação dos já existentes, visando incentivar a fixação do 
homem no campo e incrementar a arrecadação do Município. 

Parágrafo Único. 0 Programa de Desenvolvimento Rural será subdividido nos seguintes 
pregrarnas de incentivos: 

I — Programa Municipal de Incentivo â Pecuária Leiteira: 

II — Programa Municipal de Incentivo Avicultura de Corte, 

Ill — Programa Municipal de Incentivo â Suinocultura, • IV — Programa Municipal de Incentivo â Piscicultura; 

V — Programa Municipal de Incentivo â Agroindústria; 

VI — Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares: 

VII — Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural; 

VIII — Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis; 

IX — Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais. 

CAPÍTULO 

DA POLÍTICA DE INCENTIVOS  

Art.  20  0 Programa de Desenvolvimento Rural reger-se-6 pelas seguintes diretrizes: 

I — fortalecimento da produção na agricultura familiar, 

II — promoção da produção num modelo sustentado na produção de insumos nos próprios Ã)

/ 

 
estabelecimentos dos produtores rurais quando cabível: 

1.>ivina 1  di.  11 
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III  — fortalecimento de politicas que garantam a continuidade da concorrência no setor: 

IV — constituição de instrumentos democráticos e participativos de coordenação das 
atividades da cadeia produtiva: 

V — compatibilização das políticas de desenvolvimento da produção, com as normas e 
priricipios de proteção do meio-ambiente, conservação dos recursos naturais e bem-estar animal 
e de sanidade agropecuária com observância das normas da vigilância sanitária.  

Art.  30  São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural: 

! — estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte de renda e de 
diversificação produtiva; 

II — garantir a renda ao produtor rural: 

Ill — estimular e apoiar a organização dos produtores, tanto em associações, cooperativas 
de comercialização, como de agroindústrias de pequeno e médio porte: 

IV — aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos familiares 
produtores de forma a elevar o nível da qualidade da produção e da eficiência econômica do 
setor. 

V — proteger o meio-ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e respeitar 
o bem-estar dos animais: 

VI — criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos favoreçam a inclusão e a 
permanência dos agricultores familiares na produção. 

VII — promover a melhoria da genética e na sanidade animal do rebanho; 

VIII — incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais; 

IX — capacitar os produtores rurais na respectiva atividade.  

X — incentivar a permanência do jovem no meio rural: 

XI — aumentar o rebanho: 

XII — melhorar a fertilidade do solo pelo aproveitamento do adubo orgânico: 

XIII — promover o uso adequado do solo; 

XIV — melhorar a qualidade de vida da família rural; 

XV — desenvolver o espirito associativo entre os produtores  

Art.  4° 0 Programa de Desenvolvimento Rural atenderá o produtor rural, pessoa física ou 
jurídica. bem como as associações, fundações e entidades parceiras nas ações técnicas que 
incluam aumento da produção, tais como fornecimento de insumos. assessoria profissional, 
serviços de máquinas e equipamentos, transferência de tecnologia e, preferencialmente, atenderá 
os produtores integrados em associação ou cooperativa regularmente constituida, com vistas ao 
aumento da produção no Município.  

Art.  5° Compete ao Município fomentar o Programa de Desenvolvimento Rural: 

I — fornecendo geomembrana para revestimento de esterqueira, mudas para 
refiorestamento, adubos, fertilizantes, corretor de solo, sementes de pastagem. sêmen bovino, 
exames de laboratório, vacinas, serviços de máquinas e equipamentos, fornecimento de postes 
usados, autorização ou permissão de uso de bens móveis, entre outros insumos e serviços a 
critério do órgão de coordenação do programa: 
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II — disponibilizar apoio técnico próprio ou terceirizado para pesquisa, estudo, 
implantação, execução e prestação de assistência técnica nas unidades produtivas;  

III  -- receber dos beneficiados, quando cabível, as parcelas de recursos financeiros 
fomentados; 

IV — apresentar projetos técnicos voltados para aumento da fertilidade da área, 
integração silvopastoril da propriedade e racionalização das atividades agricolas, pecuárias e 
agroindustriais.  

Art.  6° Compete aos beneficiários: 

I — ceder a matéria prima para implantação do Programa de Desenvolvimento Rural na 
sua unidade produtiva, tais como arame. aparelho de cerca elétrica e outros requisitados pela 
coordenação do programa; 

II — realizar a análise do solo, quando cabível:  

HI  — ressarcir o Município nos prazos e condições estipuladas. quando cabivel. 

CAPITULO  III  

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL — CMDR  

Art.  7° Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR, instituído 
nos termos da lei: 

I — emitir parecer, quando solicitado pelo Poder Executivo, a respeito da implantação, 
ampliação, manutenção e concessão de incentivos previstos nesta lei: 

II — solicitar, quando necessário, laudo conclusivo de pertinência ambiental;  

III  — manifestar-se sobre a viabilidade ou manutenção dos incentivos e seu 
correspondente custo/beneficio para a comunidade.  

Art.  8° 0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR observará, quando da 
amilise da matéria colocada para deliberação, os seguintes requisitos positivos de julgamento: 

I — volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural; 

II — melhoria no desenvolvimento agropecuário do Município;  

III  — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
c.- mc no ISSQN; 

IV — geração de emprego do produtor rural. número de funcionários no período do 
beneficio e percentual de utilização de mão de obra local; 

V — prazos de instalação, inicio das obras de implantação e/ou ampliação da atividade: 

VI — adequação da propriedade produtora e compatibilidade com o projeto ou 
requerimento apresentado; 

VII — cronograma das obras e melhorias e da entrada em atividade da propriedade 
produtora. 

CAPITULO IV 

DOS REQUISITOS PARA ADESÃO AO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
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Art.  9° Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, 
o produtor rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades 
parceiras deverão observar, quando cabível, as seguintes exigências: 

a) ter sede. filial, domicilio ou residência no Município; 

b) comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 
produtor rural, sendo facultado a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a 
verificação  in  loco", para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 

C) apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da 
ausência de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR delibere 
quarto à aptidão do produtor ou entidade parceira; 

d) possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente de Chopinzinho; 

e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do  Parana  
e a União; 

f) comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei: 

g) comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto OU 

:erceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 

I) cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da 
Constituição Federal; 

j) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do 
projeto; 

k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de 
silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.  

Art.  10. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir 
requ;sitos complementares.  

Art.  11. Os produtores participantes do Programa deverão providenciar, quando cabível, 
a análise de solo de suas propriedades para fins de acompanhamento e eventual correção, 
conforme orientação da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente.  

Art.  12. Os produtores beneficiados pelos incentivos deverão respeitar a legislação 
ambiental em vigor, cabendo a cada beneficiário a responsabilidade pela elaboração e aprovação 
dos respectivos projetos ambientais junto aos órgãos competentes. 

CAPITULO V 

DAS METAS E INDICADORES DE QUALIDADE E PRODUÇÃO  

Art.  13. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente disciplinará em 
edrtal, regulamento ou termo de adesão as metas e indicadores a serem observados pelos 
produtores que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  

Art.  14. São metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
PArvirtn4 11 Í/1/ 
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I — aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando 
notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior: 

II — melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no 
Município;  

III  — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN; 

IV — apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

V — participar. quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho. bem como 
eiabo-ação de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra, 

VI — apresentar regularidade ambiental e sanitária. na  forma da lei: 

VII — comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
terceinzado da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
ouzras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas: 

VIII — apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade.  

Art.  15. Os benefícios desta lei poderão ser suspensos mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, nas hipóteses 
de inobservância desta lei e demais atos pelo produtor ou entidade parceira. 

CAPITULO VI 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO  

Art.  16. 0 Município publicara, anualmente, edital de chamamento público para 
crenciamento dos produtores e entidades parceiras, estabelecendo diretrizes, metas e 
requisitos, e terá vigência para todo o exercício financeiro correspondente. onde os beneficiários 
poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural e requerer, a qualquer momento, a 
concessão dos incentivos previstos nesta lei.  

Art.  17. 0 credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do produtor rural, 
pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras. e 
pressupõe a publicação de edital, nele constando as normas relativas as condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos 
durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a serem 
cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumpnmento e demais normas pertinentes. 

Parágrafo Único. 0 extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município.  

Art.  18. A adesão do interessado  sera  formalizada através de preenchimento de ficha de  
inset  ição padronizada e simplificada, além da apresentação dos documentos exigidos no 
instrumento convocatório.  

Art.  19.  Sera  celebrado termo de adesão entre o Município e os produtores e entidades 
habilitadas ao Programa de Desenvolvimento Rural, que terá prazo de vigência definido no edital. 

CAPITULO VII 
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DOS PROGRAMAS DE INCENTIVO 

Seção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira — "Mais Leite"  

Art.  20. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira — "Mais Leite", 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária leiteira no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade da ordenha, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os produtores de leite 
distribuidos em 04 (quatro) categorias, sendo: 

I — categoria 1: até 1.500 (mil e quinhentos) litros de leite/mês; 

II — categoria 2: de 1.501 até 6.000 (seis mil) litros de leite/mês;  

III  — categoria 3: de 6.001 até 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês; 

IV — categoria 4: acima de 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês.  

Art.  21. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam à atividade leiteira, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade, 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de 
agua. açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — categoria 1: 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano; 

II — categoria 2: 15 (quinze) horas/máquina e até 150 rri3  (cento e cinquenta metros 
btos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano: 

Ill — categoria 3: 20 (vinte) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano; 

IV — categoria 4: 30 (trinta) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cubcos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§ 20  Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis á conclusão dos serviços sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  22. 0 Municipio, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  23. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

4 A-11 
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Seção II 

Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte  

Art.  24. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento da avicultura de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor com ações voltadas à implantação. ampliação e manutenção da 
unidade produtiva, gerar renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e 
incrementar a arrecadação do Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de aves distribuídos 
em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da  area  da unidade produtiva, sendo: 

I — categoria 1: até 1.500 m2  (mil e quinhentos metros quadrados); 

II — categoria 2: de 1.501 m2  até 2.500 m2  (dois mil e quinhentos metros quadrados);  

III  — categoria 3: de 2.501 m2  até 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados): 

IV — categoria 4: acima de 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados)  

Art.  25. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão  
di,-eito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam à atividade de avicultura 
de corte, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de valas para aterramento de animais mortos, transporte de terra e 
cascalhamento, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuéria e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 

a) qualquer categoria: até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor. ao  
ano; e 

b) categoria 1: 20 m3  (vinte metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano: 

c) categoria 2: 30 m3  (trinta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano; 

d) categoria 3 e 4.  40 m3  (quarenta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao 
ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: até 50 (cinquenta) horas/máquina. 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 20 m3  (vinte metros 
Cubicos) de cascalho britado: 

b) categoria 2: até 60 (sessenta) horas/máquina. 250 m3  (duzentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 30 m3  (trinta metros 
cúbicos) de cascalho britado: 
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c) categoria 3: ate 70 (setenta) horas/máquina, 350 m3  (trezentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 40 m3  (quarenta metros 
cúbicos) de cascalho britado; 

d) categoria 4: até 80 (oitenta) horas/máquina, 450 rn3  (quatrocentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 40 rn3  (quarenta metros 
cLbicos) de cascalho britado. 

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em ate 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  26. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  27. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção Ill 

Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura  

Art.  28. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo á Suinocultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da suinocultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas à implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de suínos 
distribuidos em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da área da unidade produtiva, 
sondo: 

I — categoria 1: até 1.000 m2  (mil metros quadrados); 

II — categoria 2: de 1.001 m2  até 2.000 m2  (dois mil metros quadrados); 

Ill — categoria 3: de 2.001 m2  até 3.000 m2  (três mil metros quadrados); 

IV — categoria 4: acima de 3.000 m2  (três mil metros quadrados).  

Art.  29. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam á atividade de 
suinocultura, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de vala para deposito de dejetos (pocilga), abertura de vales para 
aterramento de animais mortos, transporte de terra e cascalhamento, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar ás 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
croncgrama de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
e:pecifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 

P•irvinn 2 A. 11 
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a) até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) para 
transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). por produtor, ao ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: ate 25 (vinte e cinco) horas/máquina e até 100 m3  (cem metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

b) categoria 2: até 35 (trinta e cinco) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

C) categoria 3: até 45 (quarenta e cinco) horas/máquina e até 200 m3  (duzentos metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

d) categoria 4: até 55 (cinquenta e cinco) horas/máquina e até 250 m3  (duzentos e 
cinquenta metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). 

§2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  30. 0 Municipio, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  31. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção IV 

Programa Municipal de Incentivo a Piscicultura  

Art.  32. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Piscicultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da piscicultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 

• setor com ações voltadas a implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
recda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Mui iicipio.  

Art.  33. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que. comprovadamente. atendam a atividade de 
piscicultura. tais como a construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade, 
abertura e ampliação de tanques de água. transporte de terra e cascalhamento, conforme 
requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especitico. sendo limitado a ate 10 (dez) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§20  Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em ate 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  34. 0 Município a titulo de incentivo. subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico. 
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Art.  35. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
rflanutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção V 

Programa Municipal de Incentivo Agroindústria  

Art.  36. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria, com o objetivo de 
prorri2.ver o desenvolvimento da agroindústria no âmbito do Município de Chopinzinho. incentivar o 
setor com a implantação, ampliação e manutenção de agroindústrias, gerar renda ao produtor 
rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do Município.  

Art.  37. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
a titulo de incentivo, terão direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas. 
para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente. 
atendam às atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como terraplenagem. 
cascalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade, conforme 
re.que:imento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
crcnograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
específico, sendo limitado a ate 100 (cem) horas/máquina, quando tratar-se de transporte de terra, 
revestimento primário (cascalho), utilização de máquinas e equipamentos, para implantação. 
ampliação o manutenção da unidade produtiva. 

§2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  38. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  39. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Subseção I 

Programa Municipal de Incentivo a Pecuária de Gado de Corte  

Art.  39A. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Pecuária de Gado de Corte, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade de abate, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município.  (NR)  
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Art.  39B. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e mafiutenção da unidade produtiva e que. comprovadamente. atendam a atividade de corte, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade. 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de 
água, açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.  (NR)  

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a:  (NR)  

I — categoria de corte: até 30 (trinta) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 
conforme a necessidade comprovada  (NR)  

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  (NR) 

Art.  39C. 0 Município. a titulo de incentivo. subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  (NR) 

Art.  39D. 0 Municipio, a titulo de incentivo subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei.  (NR)  

Seção VI 

Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares — "Nossa 
Agroindústria"  

Art.  40. Fica criado o Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias 
Familiares — "Nossa Agroindústria-, com os seguintes objetivos, ações e incentivos: 

I — fomentar o desenvolvimento econômico no meio rural. através de incentivos e ações 
voltadas as atividades de agricultura familiar; 

II — fomentar os empreendedores rurais na agroindustrialização e nas atividades de 
turismo, com a criação de um circuito de turismo rural, como alternativa de complemento na renda 
familiar, fortalecendo as atividades e promovendo o desenvolvimento sustentável com 
responsabilidade socioambiental; 

Ill — concessão de incentivos tanto para a instalação de novos empreendimentos rurais 
familiares, quanto para a expansão dos já existentes. 

§ 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os seguintes incentivos aos 
Empreendimentos Familiares Rurais (Agroindústrias Familiares), que se enquadrarem no 
prcg rama 

I — isenção do pagamento de taxas, pelo prazo definido no termo de adesão ao 
Krama, limitado a 5 (cinco) anos, de: 

a) alvará de construção; 

b) licenciamento para localização e funcionamento: 
DIAtvirt,b 11 "1.11 
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c) vigilância sanitária. 

II — subsidios financeiros diferenciados convertidos em serviços de máquinas;  

III  — permissão de uso de bem move!, nos termos desta lei; 

!V — assessoria técnica através do quadro de profissionais próprios ou terceirizados; 

V — disponibilização de croqui de planta baixa e acompanhamento das obras, atendendo 
e::..pacificidade de cada atividade; 

VI — subsidios na forma de subvenção dos juros dos financiamentos contraídos pelos 
produtores rurais que se enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF. 

§ 2° A unidade agroindustrial interessada deverá ter sede ou filial em propriedade própria, 
em comodato ou arrendada entre ascendentes e descendentes e ser mantida, prioritariamente, 
com mão de obra familiar e/ou de terceiros que residam na comunidade a qual está inserida. 

§ 3° As agroindústrias familiares terão direito aos incentivos, desde que cumpram alguma 
das seguintes metas: 

I — efetuem ampliação das atividades que resulte no incremento do espaço físico: 

II — aumentem o faturamento através de aquisição de máquinas e implementos e/ou do 
número de empregos familiares ou de terceiros;  

III  — tenham aumento real da comercialização, sendo estabelecido os parâmetros pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

§ 4° A matéria prima destinada a agroindustrialização deverá ser oriunda, 
preferencialmente, da própria propriedade ou adquirida de outros produtores do Município de 
Chopinzinho ou, na sua falta, de produtores da região do Sudoeste ou de outros municípios do 
Ez;*ado do  Parana,  observado o minimo de 50% (cinquenta por cento) do total industrializado. 

§ 5° A comprovação do disposto no parágrafo anterior deverá ser efetuada por meio do 
Escritório Local do Instituto EMATER/PR, através da ficha de enquadramento no Programa da 
Fábrica do Agricultor ou outro equivalente.  (NR)  

§ 6° Para obter os incentivos previstos nesta Seção o interessado deverá aderir ao 
Programa de Desenvolvimento Rural, observado os requisitos desta lei bem como apresentar os 
documentos exigidos em edital. 

§ 7° Após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, o beneficiário que requerer 
a concessão de qualquer incentivo previsto nesta Seção deverá iniciar as obras destinadas a 
agroindustrialização no prazo máximo de 6 (seis) meses, e concluir as instalações necessárias ao 
inicio das atividades no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da concessão do incentivo, 
salvo caso fortuito ou força maior, devidamente justificados, situação em que os prazos poderão 
ser prorrogados, mediante aprovação do órgão de coordenação do programa. 

§ 8° Cessarão os incentivos concedidos nesta Seção:  quando o beneficiário: 

I — paralisar suas atividades por mais de 06 (seis) meses; 

II — deixar de exercer a atividade rural, sublocar, arrendar, ceder em comodato ou 
transferir a terceiros o imóvel e instalações, sem prévia autorização do órgão de coordenação do 
pioarama, 

Ill — reduzir o número de empregos, faturamento ou comercialização da atividade 
agroindustnal; 

• 11 :// 
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IV — incorrer no descumprimento das legislações pertinentes à atividade, tais como 
ambiental, sanitária ou de segurança; 

V — descumprir as obrigações estabelecidas nesta lei ou no termo de adesão celebrado 
com o Município. 

§ 9° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
conservação de solo e águas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Município o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico.  

Art.  41. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
f,L1iD de incentivo, terão direito a subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de 

máquinas, para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, 
comprovadamente, atendam ás atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como 
terraplenagem, cascalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Maio Ambiente. 

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar ás 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, limitado a ate 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por beneficiário, 
podendo ser concedido até uma (1) vez ao ano, para implantação, ampliação ou manutenção da 
unidade produtiva. 

§ 2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis â conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  42. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do custo dos 
serviços de máquinas de que trata esta Seção. 
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§  1° Compete ao beneficiário que fizer adesão ao Programa "Nossa Agroindústria" o 
recolhimento da tarifa anual de manutenção do serviço, no valor correspondente a 01 (um) UFM, 
com vencimento no mês de dezembro após a adesão ao programa, renovada anualmente. 

§ 2° Eventual inadimplência no pagamento da tarifa de que trata o parágrafo anterior 
implicará na suspensão dos subsídios financeiros de serviços de máquinas, bem como na 
cobrança conforme as disposições do Código de Tributário Municipal. 

§ 3° 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade dos beneficiários que se enquadrarem 
nesta Seção, nos termos da Seção VIII desta lei. 

Subseção I 

Do Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  

Art.  43. Fica criado o Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, 
a ser operacionalizado por meio de recursos orçamentários consignados no orçamento anual e 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico, com o objetivo de dar suporte a 

1 '1 



financiamentos contraídos pelos produtores rurais chopinzinhenses sob a égide do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar — PRONAF.  

Art.  44. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural fomentara o 
acesso ao crédito de investimento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF aos beneficiários descritos no artigo anterior que tenham enquadramento em 
um dos grupos do PRONAF, conforme estabelecem as normas do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Único. 0 fomento de acesso ao crédito se dará mediante integralização, pelo 
Município, a fundo mútuo privado, ou outro mecanismo disponível nas instituições financeiras 
operadoras do PRONAF.  

Art.  45. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  sera  
executado de acordo com requisitos e obrigações desta Seção, sem prejuízo de outros critérios, 
fonnas e condições estabelecidas nesta lei e pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, depois de aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.  

Art.  46. Poderão ser apoiados e subsidiados projetos em todo o território do Município 
que se referem a investimentos em: 

I — diversificação com vistas para produção orgânica; 

II — construção, ampliação e aquisição de equipamentos para pequenas agroindústrias;  

III  — turismo rural; 

IV — fruticultura, olericultura, plantas ornamentais, entre outros, desde que 
corriercializados, transformados, processados e/ou industrializados em agroindústria local.  

Art.  47. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural subsidiara, 
na forma de- subvenção, os juros dos financiamentos contraídos pelos produtores rurais que se 
enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, 
limitando-se a uma taxa de juros pactuada até 4,6% ao ano, e ao valor máximo de financiamento 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por produtor, com prazo de financiamento máximo de 10 
(dez) anos. 

§ 10 0 valor dos juros que servirá de base de cálculo da subvenção poderá ser calculado • e reconduzido para o valor presente e dividido pelo número de parcelas aprazadas na operação 
bancária limitada até 10 anos. 

§ 2° Para validar a operação, o produtor rural deverá assinar o Termo de Compromisso 
com a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que o pagamento da 
subvenção  sera  feito na forma de reembolso dos juros dos financiamentos, diretamente ao agente 
financeiro, através da conta corrente do beneficiário, após a apresentação do comprovante de 
pagarento do financiamento pelo produtor beneficiário. 

§ 3° 0 produtor rural deverá requerer a subvenção junto a Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, apresentando o comprovante de pagamento do 
financiamento, obrigatoriamente realizado dentro do prazo de vencimento pactuado. 

§ 4° Deferido o pedido pelo gestor, a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente deverá emitir memorando ao departamento competente requisitando o pagamento da 
subvenção, onde conste, no minimo, o valor do reembolso, a data do pagamento, a parcela do 
financiamento, o nome completo e CPF do produtor rural e o número do Termo de Compromisso 
celebrado com o Município. 

§ 50  0 Município não realizará despesas decorrentes de eventual inadimplência 
financeira do produtor rural junto ao agente financeiro, tais como juros, multas, correção 
monetria, comissão de permanência entre outros encargos de inadimplência. 
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Art.  48. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e, sendo 
necessário, em conjunto com a EMATER, deverá prestar apoio técnico para o enquadramento do 
produtor rural, informando o valor e os itens a serem financiados, bem como assessorar na 
elatici•ação do projeto técnico.  

Art.  49. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar Termos de Cooperação do 
Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, com representantes das 
instituições financeiras operadoras do PRONAF 

Seção VII 

Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis  

Art.  50. A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou juridicas, associações, 
fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural,  sera  
destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de 
produção rural, que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas 
atividades. 

§ 10 A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada 
por sucessivos e iguais periodos, a critério da Administração e depende de: 

3— existência de interesse público devidamente justificado; 

H — avaliação prévia 

Ill — chamamento público prévio, que garanta a transparência e método impessoal e 
objetivo de escolha do beneficiário. 

§ 2° Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar contrato de permissão de uso de bens 
rriveis diretamente  corn  as associações, fundações e entidades parceiras, dispensado o 
chamamento público de que trata o parágrafo anterior, quando os veiculos, máquinas, 
equipamentos, entre outros bens moveis forem adquiridos, mediante processo licitatório prévio, 
com dotação orçamentária especifica e receita vinculada, tais como emendas parlamentares, 

qp transferências. operações de crédito. entre outras receitas vinculadas ao atendimento de 
determinada pessoa jurídica especifica. que dependa do encontro de prestação de contas. 

§ 3° A permissão de uso  sera  formalizada por contrato administrativo, subordinada as 
seguintes cláusulas e condições: 

I - vinculação da permissão as finalidades previstas nesta lei, 

II - indisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de oneração ou garantia; 

Ill - obrigação do permissionário pela conservação e manutenção do bem público. 

§ 4° Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissionário fruirá do bem 
público para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, administrativos e 
tributirios que venham a incidir sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público 
e 3 ierceiros. 

§ 5° Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissionário pela 
conservação e manutenção do bem público, bem como ofensa a lei, regulamentos e contrato 
celebrado entre as partes. 

§ 6° Eventuais multas de transito encargos e consertos pelo uso inadequado, 
imprudente, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e 
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equipamentos cedidos. ensejará a responsabilidade do permissionario pela reparação do dano e 
demais débitos. 

§ 70  0 permissionário será responsável pela manutenção e conservação dos veículos, 
máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade. 

§ 8° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a manutenção e conservação dos 
veículos, máquinas e equipamentos cedidos. de modo excepcional e plenamente justificado, 
desde que não seja hipótese prevista no § 6° e o permissionário comprove a impossibilidade 

0•1(I'MiCa. 

§ 9° Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão de coordenação do programa deverá 
emitir guia de arrecadação municipal, contendo o valor da manutenção ou conserto dos veículos, 
Máquinas e equipamentos cedidos, incluindo peças e servigos, para que o permissionario realize 
o reernbolso ao Município em ate 12 (doze) prestações mensais, após o processo de reparo. 

Seção VIII 

Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais  

Art.  51. Fica criado o Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais, com o 
olcetivo de executar, exclusivamente, a manutenção das estradas de "acesso" no interior dos 
imoveis rurais de propriedade privada, com a finalidade de propiciar condições adequadas de 
tráfego e acesso, para a efetiva realização do transporte escolar gratuito, das ações de saúde 
pública, de assistência social e do satisfatório escoamento da produção agropecuária. 

§ 10  Sao  consideradas estradas de produção, nas propriedades rurais do Município de 
Chopinzinho, àquelas que interligam a estrada pública e o local destinado para realização do 
carregamento/descarregamento da produção agrícola (aviários, leiterias, açudes pocilgas. 
galpões, armazéns de produtos agricolas. lavouras de cultura permanentes ou anuais, ou 
qualquer outra instalação destinada ao fim e pertinente a atividade econômica agropecuária 
preponderante desenvolvida no âmbito da propriedade). 

§ 2° Os serviços deverão contemplar exclusivamente uma via interna da propriedade. 
sendo que ramificações e outras variantes não serão objetos de atuação do Poder Público. 

§ 30  Na construção. alargamento, prolongamento ou conservação das vias de acessos 
internas da propriedade, observar-se-a, obrigatoriamente, a largura total  maxima  de 10 (dez) 
metros. incluídas as faixas laterais de proteção 

§ 4° A execução dos serviços previstos no caput deste artigo  sera  realizada com 
máquinas proprias da municipalidade e pessoal pertencentes ao quadro de servidores públicos 
municipais e compreende a abertura, cascalhamento e manutenção da via particular. 

§ 5°  Sera  concedida a isenção no pagamento dos serviços prestados ao produtor rural e 
destinados á manutenção de estradas de produção, desde que haja a adesão do produtor ao 
Programa de Desenvolvimento Rural. bem como cumprimento das seguintes obrigações: 

I — comprovar que explora economicamente sua propriedade, através da apresentação 
do bloco de produtor sendo que este deve conter movimentação através da comercialização de 
produtos agropecuários com emissão das respectivas notas, ou documentos que venham a 
substitui-la: 

II — apresentar certidões negativas de débitos fiscais do Municipio. Estado do  Parana  e 
1.111;fio: 
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III  — executar as práticas de conservação de solo e aguas na propriedade, em 
conformidade com as orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar 
regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei: 

IV — permitir o desbarrancamento, a qualquer época, para os serviços de adequação das 
estradas na largura equivalente ao necessário para manutenção das respectivas estradas, sem 
qualquer ônus ao Município de Chopinzinho, bem como observando as leis ambientais vigentes; 

V — implantar os sistemas de conservação de solos nas suas propriedades, de forma 
integrada com a estrada e as propriedades vizinhas; 

VI — contribuir com os serviços de adequação e manutenção das estradas rurais 
municipais. sendo de sua responsabilidade remover cercas sempre que necessário, sem qualquer 
ônus ao Município de Chopinzinho: 

VII — não despejar águas provenientes do interior de propriedades para o leito das 
estra:jas; 

VIII — efetivar a limpeza e roçadas nas margens das estradas favorecidas, observando as 
leis ambientais vigentes; 

IX — não utilizar a faixa das estradas rurais para afins adversos a sua finalidade. 

§ 6° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das praticas de 
conservação de solo e águas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Municipio o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico. 

§ 7° 0 produtor rural deverá pagar o valor correspondente aos custos do serviço de 
acordo com os valores estabelecidos em decreto especifico. somente quanto ao excedente a 
extensão de 5 Km (cinco quilômetros). 

CAPITULO VIII 

DOS PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE MAQUINAS  

Art.  52. 0 interessado ao subsidio financeiro nos serviços de máquinas de que trata esta 
lei, após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, deverá requerer o incentivo junto a 
Secretai:ia Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através de documento 
Padronizado e simplificado fornecido pela repartição pública, onde conste: 

I — a finalidade dos serviços pretendidos; 

II — descrição de máquinas e equipamentos a serem utilizados, e a estimativa de 
quantidade de horas/máquina necessárias a realização dos serviços.  

Art.  53. Autuado o requerimento de que trata o artigo anterior, o gestor da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente deverá se manifestar quanto ao mérito do 
pedido. devendo expedir autorização expressa, mediante despacho, se preenchido os requisitos 
legais, encaminhando o processo a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos.  

Art.  54. Recebendo o processo, a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
poderá realizar vistoria prévia no local indicado pelo interessado, avaliando a real nece3sidade 
dos serviços requeridos, bem como a viabilidade técnica de execução. 
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Art.  55. Sendo necessário e tecnicamente viável os serviços requeridos, o gestor da 
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos deverá expedir autorização expressa, 
rneqiante despacho, se preenchido os requisitos.  

Art.  56. Os serviços de máquinas poderão ser indeferidos por motivo de conveniência e 
oportunidade da Administração, desde que devidamente justificados. 

Parágrafo Único. Na hipótese de indeferimento de que trata o caput deste artigo. o 
interessado poderá apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias. pedido de revisão ao Prefeito 
Municipal.  

Art.  57. Autorizada a concessão do incentivo, a Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos expedirá Guia de Execução de Serviço. contendo, no minimo: 

I — data e endereço onde os serviços serão executados; 

II — nome completo do servidor responsável pela execução dos serviços;  

HI  — descritivo detalhado do serviço a ser executado, especificando as máquinas. 
equipamentos e quantidade de horas autorizadas.  

Art.  58. 0 servidor público que executar os serviços em desconformidade com esta lei ou 
ccr 1 Guia de Execução de Serviço, responderá civil, penal e administrativamente, sem prejuízo 
da apuração de perdas e danos. 

Parágrafo Único. Os servidores públicos da Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos deverão acompanhar em seu poder a Guia de Execução de Serviço, para fins de 
fizicalização e controle, sob pena de apuração de responsabilidade.  

Art.  59. Os serviços de máquinas serão executados em regiões do Município, observada 
a ordem cronológica do requerimento e do cronograma de execução. salvo alteração por motivo 
de economicidade. eficiência, caso fortuito ou força maior.  

Art.  60. A prestação de serviços de máquinas  sera  individualizada por beneficiário. 
devendo ser lavrado o termo de recebimento ao final da execução dos serviços. devidamente 
assinado pelo beneficiário e servidor público encarregado, com descritivo detalhado das 
máquinas, equipamentos e quantidade de horas efetivamente utilizadas na execução dos • serviços.  

Art.  61. Executado os serviços e lavrado o termo de recebimento, a Secretaria Municipal 
de Viação e Serviços Urbanos deverá elaborar, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha de calculo 
do valor relacionado a concessão dos incentivos autorizados, bem como providenciar a emissão 
do documento de arrecadação de valores junto a Secretaria Municipal de Finanças.  

Art.  62. A Secretaria Municipal de Finanças deverá expedir, no prazo de 15 (quinze) dias, 
o documento de arrecadação de valores para o pagamento, podendo o beneficiário requerer 
parf_c:amento em até 3 (três) prestações mensais. sem encargos e acréscimos. 

§ 1° 0 documento de arrecadação terá data de vencimento de até 30 (trinta) dias apôs a 
5tJa ernssão 

§ 2° Compete ao beneficiário a retirada do documento junto a Secretaria Municipal de 
Finanças ou outro local indicado. 

§ :r Na hipótese de inadimplência é vedada a concessão de novos incentivos ao 
devedor, até a regularização do débito. 

§ 4° Na hipótese de inadimplência, o devedor  sera  notificado por edital para. no prazo de 
15 (quinze) dias, realizar o pagamento ou apresentar impugnação. 
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§ 5° Apresentada a impugnação, o processo será encaminhado à Procuradoria-Geral do 
Município para parecer, sendo remetido ao Prefeito Municipal para decisão final, sem prejuízo da 
s;..spensão da exigibilidade do crédito não tributário. 

§ 6° Sendo julgada improcedente a impugnação, o devedor será notificado por edital 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, recolher aos cofres municiais os valores devidos. 

§ 7° Não realizado o pagamento ou não apresentada a impugnação no prazo previsto, os 
v?.iloves deverão ser inscritos em divida ativa, nos termos da legislação tributária, com correção 
monetária, juros e demais encargos previstos em lei, sendo remetidos imediatamente á 
Procuradoria-Geral do Município para as providências cabíveis.  

Art.  63. É vedado o acúmulo ou transferência de horas/máquina ou incentivo de um 
interessado ao outro.  

Art.  64. As máquinas pertencentes ao patrimônio público e disponibilizadas para a 
execução dos serviços previstos nesta lei deverão ser equipadas com dispositivos de controle de 
horas trabalhadas. sem prejuízo de outros controles que a Administração vier a instituir.  

Art.  65. 0 aterramento de animais mortos deverá ser realizado em local indicado dentro 
da propriedade do beneficiário, desde que não cause prejuízos ambientais e observada a 
legislação especifica. 

Parágrafo Único. O Município, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do 
custo do respectivo incentivo, observado os procedimentos previstos neste Capitulo.  

Art.  66. No caso de serviços de máquinas prestados no interior do Município, os 
sclicitantes do serviço deverão manter a testada de seus imóveis e as laterais das estradas 
roçaaas e preservadas, sob pena de não serem executados os serviços requeridos.  

Art.  67. As máquinas e equipamentos poderão ser retiradas das propriedades dos 
interessados em função de emergências no serviço público, na eventualidade de quebra de algum 
equipamento, no caso de suspensão do programa, situação de indisponibilidade financeira ou em 
obediência á legislação eleitoral vigente. 

Parágrafo Único. Não haverá qualquer forma de reembolso ou devolução de tarifas, 
sendo o saldo registrado para posterior execução dos serviços.  

Art.  68. Os serviços que dependam de autorização dos órgãos ambientais serão de 
inteira responsabilidade do proprietário ou interessado, sendo que os serviços não serão 
executados até a liberação dos órgãos competentes.  

Art.  69. Nos casos de emergência, desastre ou de calamidade formalmente reconhecida 
por ato do Poder Executivo, e que tenha o beneficiário do Programa de Desenvolvimento Rural 
entre os atingidos, poderá o interessado receber, em período inferior ao ano civil, serviços de 
máquinas indispensáveis para escoamento de sua produção ou acesso a sua propriedade, com 
vistas a assegurar a sobrevivência e a reconstrução da autonomia da unidade produtiva. 

§ 1° Para fins desta lei, entende-se por: 

I — desastre: resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre  
urn  ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e consequentes 
preju:zos econômicos e sociais ao produtor: 

II — situação de emergência: situação anormal, provocada por desastres, causando danos 
prejuízos que impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder 

público do Município: 
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Ill — estado de calamidade pública: situação anormal, provocada por desastres, causando 
danos e prejuízos que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do 
poder público do Municipio, 

§ 2° Os serviços de abertura de valas para aterramento de animais mortos. nos casos de 
situação de emergência ou estado de calamidade pública formalmente reconhecida, e que 
acarretem prejuízos de grande monta, não serão tarifados. 

§ 3° 0 Município poderá subsidiar até 100% (cem por cento) das despesas com o 
fornecimento agua para dessedentação de animais, em periodos de estiagem, observado os 
pro:..cAimentos previstos neste Capitulo. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  70. Aplica-se, no que couber, as disposições das Seções IV e VIII do CAPITULO VII 
aos produtores rurais que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural, e que não se 
enquadrarem em programas de incentivos específicos, quando da concessão de serviços de 
máquinas, sem prejuízo da observância dos requisitos. metas, chamamento público, limites, 
tarifas, subsídios e demais procedimentos de que trata esta lei.  

Art.  71. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar parcerias e convênios de 
cooperação técnica com associações, sindicatos, cooperativas, organizações não-governamentais 
e empresas de assistência técnica pública ou privada, para incrementar as ações do Programa de 
Desenvolvimento Rural.  

Art.  72. Fica autorizado o Poder Executivo a disponibilizar serviços de maquinas e 
equipamentos para fins de construção de moradias aos produtores rurais contemplados em 
Programa Habitacional Rural, desenvolvido pelo Municipio ou em parceria com a União ou Estado 
do  Parana.  

Parágrafo Único. Os serviços de máquinas e equipamentos de que trata o caput deste • artgo não serão tarifados, sendo observado os procedimentos de que trata CAPITULO VIII desta 
iei.  

Art.  73. Ao produtor rural que fornecer gratuitamente revestimento primário (cascalho) 
para o Município, mediante termo de responsabilidade assinado pelas partes e obedecida a 
legislação ambiental em vigor,  sera  garantida somente a adequação do local de retirada do 
material, vedada outras formas de compensação, sob pena de apuração de responsabilidade. 

Parágrafo Único. 0 termo de que trata o caput deste artigo deverá indicar o nome do 
proprietário, a localização da propriedade local e prazo para a retirada dos materiais, bem como a 
declaração do proprietário de que atende a legislação ambiental em vigor.  

Art.  74. Fica autorizado o Poder Executivo a adquirir doses de sêmen para a 
inseminação artificial, vacinas e realizar exames de laboratório. disponibilizando-os aos produtores 
conforme as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente.  

Art.  75. Fica autorizado o Poder Executivo a manter veículos da frota municipal e 
servidores públicos à disposição do Programa de Desenvolvimento Rural  

Art.  76. Ficara sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e 
Meto Ambiente a realização de feiras e a promoção de eventos voltados as atividades agrícolas, 
pec,J;1,rias e agroindustriais, inclusive premiações, nos termos do regulamento próprio. 
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Art.  77. Os recursos para a execução do presente programa serão consignados na Lei 
do Orçamento Anual — LOA, Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO e Plano Plurianual — PPA.  

Art.  78. Os benefícios previstos nesta lei poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de 
ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência á 
legislação eleitoral em vigor.  

Art.  79. Não poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural os agentes  politicos,  
servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do 
Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros  

Art.  80. É vedada a concessão de incentivos de que trata esta lei. bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das 
propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Municipio, sob 
pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa.  

Art.  81. As Secretarias Municipais competentes disponibilizarão formulários para os 
re7.;Lierimentos de serviços, controle das horas trabalhadas, guias de recolhimento e outros 
documentos necessários para execução da presente lei. 

Parágrafo Único. As Secretarias Municipais designarão servidor público para fins de 
controle adminstrativo e financeiro dos procedimentos previstos nesta lei.  

Art.  82. Esta Lei Complementar entrar sj_em v+gotrra- ciate-da sua publicação, revogando a 
Lei Municipal n° 3625/2017 e alterçõesTermanecendo validos e vigentes os editais, termos de 
adesão e demais atos e instru tos decorrentes das legislações revs)gglas. 

GABINETE DO DEZEMBRO DE 2019. 
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DAL OTTO 
DALZOTTO ELETRO 

Deoclecio Dalzotto Materiais Elétricos CNPJ: 31.494.697/0001-28 

Rua 14 de Dezembro, 3916 — Centro — Chopinzinho — PR. 
CEP: 85.560-000 / Fone: (46) 3242-3063 / WhatsApp: (46) 99113-4264 

ORÇAMENTO SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA DE CHOPINZINHO - PR 

QTDE PRODUTO V.  UNIT.  V. TOTAL 
01 ADAPTADOR PEAD 50 X 1.1/2 ROSC. MACHO R$ 74,08 R$ 74,08 
16 UNIÃO PEAD LUVA  COMP.  50MM PN 16 R$ 97,50 R$ 1560,00 
01 ADAPTADOR PBA  PVC  JE/ROSCA DN 50 DE 60 R$ 85,00 R$ 85,00 
01 ANEL DE BORRACHA PBA DN 50 DE 60 R$ 7,40 R$ 7,40 
01 LUVA COM ROSCA 2" R$ 63,80 R$ 63,80 
01 BUCHA DE  RED.  ROSCA 2X1.1/2 R$ 22,50 R$ 22,50 

TOTAL R$ R$1812,78 • 

CHOPINZINHO, 7 DE JANEIRO DE 2022. 

DEOCLECIO DALZOTTO MA4RIAIS ELÉTRICOS 

51 494.697/0001 281  

DALZOTTO ELETRO LIDA 

RUA 14 DE DEZEMBRO, 3916 CENTRO 
I 85.560-000 CHOPINZINHO PR I 

• 



ORÇAMENTO MATERIAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

CHOPINZINHO - PR  
QUA!  PRODUTO UNITARIO TOTAL 

1 ADAPTADOR PEAD 50X1.1/2 ROSCA R$ 82,00 R$ 8200, 

16 UNIAO PEAD LUVA 50MM PN 16 R$ 181,00 R$ 2.896,00 

1 ADAPTADOR PBA  PVC  JE/ROSCA DN50 DE60 TIGRE R$ 75,00 R$ 75,00 

1 ANEL DE BORRACHA PBA DN50 DE60 TIGRE R$ 4,50 R$ 4,50 

1 LUVA COM ROSCA 2 TIGRE R$ 26,00 R$ 26,00 

1 BUCHA DE REDUCAO COM ROSCA 2X1.1/2 TIGRE R$ 25,00 R$ 25,00 

CHOPINZINHO, 05 DE JANEIRO DE 2022 

PROPOSTA VALIDA POR 60 DIAS 

TOTAL: R$ 3.108,50 

ELETRO LUZ -  ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 

CNPJ 07,005,073/0001-15 INSCR.  EST.  90318955-00 
RUA 14 DE DEZEMBRO 4325 - CHOPINZINHO - PR 



TOTAL 

84,70 

2.217,60 

78,25 

4790 

27,31 

26,82 

2.439,58  

S8  IC 

111111111111 NM 
Hypálito Pan &  Cia  Ltda. 

CNPJ 79.849.428/0001-63 Inscr. Est. 31200068-77  

Fone (46443242-1239 / 3242-1347 
Av. XV de Novembro  3 - Centro - 85.560-000 - Chopinzinho - Paraná 

ORÇAMENTO DE MATERIAIS 

PRERFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

QUANT.PROD. UNITÁRIO 

01-ADAPTADOR PEAD 50X1.1/2 ROSCA  84,70 

16-UNIÃOPEAD LUVA 50MM PN 16  138,60 

01-ADAPTADOR PBA  PVC  JE/ROSCA DN50 DE60 TIGRE  78,25 

01-ANEL DE B ORRACHA PDA DN50 DE60 TIGRE  4,90 

01-LUVA COM ROSCA 2 MARCA TIGRE  27,31 

01-BUCHA DE REDUÇÃO TIGRE COM ROSCA 2 X 1 'A  26,82 

TOTAL  

VALORES COTADOS PARA PAGAMENTO A VISTA, SUJEITO A ALTERAÇO S, CONFORME A DATA 

DA AQUISIÇÃO. 

S.14W  

:it!!  

CHOPINZINHO, 05 DE JANEIRO DE 2022. 
, 

849 42100001 
HYPÓLITO PAIL 

C.; CIA Lltaka.  
XV  de Novambro, 33/34. 

400 CliaP849P 
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DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente do Município de Chopinzinho — 
PR, representada por seu neste ato pelo Senhor Vanderlei José Crestani, portador do 
CPF n° 530.439.959-53, DECLARA, que o procedimento de dispensa não irá preterir 
ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto contratado e 
ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo 
objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  24, II, da 
Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

Chopinzinho, 13 de janeiro de 2022. 

ahi 

Secretaria ura, ia e Meio Ambiente 

1 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  adriculturachopinzinho.pr.qov.br  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 07/01/2022 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: Aquisição de conexões de  PVC  E PEAD para o sistema de 
abastecimento comunitário de água, na comunidade de linha Gressana. 

Recebido a solicitação para a aquisição de CONEXÕES DE  PVC  E PEAD, 

protocolada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sob n° 

53  13  /2022, autorizo a abertura de Procedimento Licitat6rio na modalidade de 

Dispensa de Licitação. 

,Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 



o  

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  adriculturachopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 
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DATA: 07/01/2022  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE CONEXÕES DE  PVC  E PEAD PARA SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO COMUNITÁRIO DE ÁGUA NA COMUNIDADE DE LINHA 
GRESSANA 

Valor: 1.812,78 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias, asseguradas no orçamento de 2022, de acordo com a Lei n° 

3931/2021. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.30.24 (1398) FONTE: 000 

Atenciosamente, 

/ (kce23- 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIAN! MPNIWIRO  CENCI 
FIrian as 



Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNP.176.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturachopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 07/01/2022  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE PARA AQUISIÇÃO  PVC  E  READ  

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitat6rio para aquisição de  PVC  e  READ  para sistema de abastecimento 
comunitário de água na comunidade de Linha Gressana, constante no Termo de 
Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
com fundamento no  art.  24, II da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente,  

Andre  Fê1tpeMÕThes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto a RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUmERO  OE  INSCRICAo 
31.494.697/0001-28 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgAo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERT uRA 

13/09/2018 

NOME EMPRESARLAL 
DALZOTTO ELETRO LIDA 

TMLO DO E STABE  LE  CIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
DALZOTTO ELETRO 

poRTE 
ME 

COMO E DESCRICAO DA ATMDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
47.42440 • Comércio varejista de material elétrico 

CCOIGO E DESCRICAD DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDAR/AS 
33.14-7-11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária 
37.02440 • Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redos 
41.20-4-00 - Construção de edificlos 
42.134-00 - Obras de urbanização • ruas, praças e calçadas 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de Agua, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação 
42.22-7-02 - Obras de irrigação 
43.114.02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 - Obras de terrapienagem 
43.21-5-00 - instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas  centrals  de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.22-343 - instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
43.304-04 • Serviços de pintura de edificlos em geral 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e  materials  para pintura 
47.44-0-01 • Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-99 - Comércio varejista de  materials  de construção em geral 
47.53440 • Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio  e  video  
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação 

CODIÔO E DESCRIOAO DA NATUREZA LAIDICA 
208-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 14 DE DEZEMBRO 

NUMERO 
3918 

COMPLEMENTO 

CEP 
85.560400 

BAiRROOISTRITO 
CENTRO 

MUSIC/PIO 
CHOPINZ1NHO 

Lf 
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 
CLE_CIO@HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(46)32424063 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL IEFR) 
...... 

SITuACAO CADARTRAL 
ATIVA 

DATA DA sITuACAO CADASTRAL 
13/09/2018 

MOMO DE SITuAÇA0 CADASTRAL 

SITUAÇAo EsPEcIAL 
«A.A... 

DATA  OA  SITUACAO ESPECIAL 
,......././, 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 07/01/2022 as 10:17:17 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/2 

hdps,//servicos.receita.fazonda.gov.briservicosicrtpireva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/3 
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I 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE  
31.494.697/001-21)

INSCRIÇAO 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

°""EARRTuR"  
13/09/2018 

NOME EMPRF_SARLAL 
DALZOTTO ELETRO LTDA 

COOIGO E DESCRIÇAO DAS ArviDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
47.57-1-00- Comércio varejista especializado de peças e acessorlos para aparelhos eletroeletrónicos para uso 
doméstico, exceto infomtatica • comunicação 
81.21-4.00. Umpeza  ern  prédios  earn  domicillos 
81.22-2-00. Imunização •  controls  de pragas urbanas 
95.214-00 - Reparação  it  manutenção da equipamentos eletroeletranicos de uso pessoal a doméstico 

CODIGO E DESCRIÇA0 DA NATUREZA JURIDICA 
206-2. Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 14 DE DEZEMBRO 

NUMERO 

3916  
COMPLEMENTO 
NM..  

CEP 
85.560-000 

BAIRROIDISTRITO  
CENTRO 

WHOM 
CHOPINZINHO 

LW  
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 
CLE_CIOCIHOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(46) 3242-3063 

ENTE FEDERATNO RESPONSÁVEL (EFR) 
M..  

&MACAO  CADASTRAL 

ATIVA 
DATA  OA  SITUAÇÃO CADASTRAL 

13/09/2018  

MOM° OE  SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇA0 ESPECIAL 
......... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
......... 

07/01/2022 10 17  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863. de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 07/01/2022 as 10:17:17 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 2/2 

CONSULTARQSA  'D VOLTAR 43. IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, gflue  acog.  

Passo a  glimpara o CNPJ Consultas CNPJ Estatisticas parceiroa SIDaggata 

htlps://servicos.recellasfazenda.gov.br/servicos/cnpkeva/Cnpjrava_Comprovante.asp 2/3 
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMACAO DO INSTRUMENTO DE 
INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA LTDA. 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

CNPJ 31.494.697/0001-28 NIRE 41108486901 
folhal/4 

DEOCLECIO DALZOTTO, brasileiro, casado com comunhão parcial de bens, natural 
da cidade de Tapejara — RS., nascido em 02/04/1978, RG n° 6.894.499-6 SESP-PR e 
CPF n° 042.321.059-99, residente e domiciliado na Rua 14 de Dezembro, 3916 - Bairro 
Centro - Chopinzinho — PR., CEP 85.560-000. Empresário individual sob o nome 
empresarial de DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS com sede A, Rua 
Diogo Antônio Feijó, 4074 — Sala 2— Bairro Centro - Chopinzinho — PR. - CEP 85.560-
000, inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NLRE 41108486901 em 13/09/2018 e 
no CNPJ/MF sob o número 31.494.697/0001-28, fazendo o uso do que permite o §-3° 
do  art.  968 da Lei n° 10.406/2002, ora transforma seu registro de EMPRESARIO 
INDIVIDUAL para SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, uma vez que admitiu a 
sócia: FABIANA DAL VESCO, brasileira, casada com comunhão parcial de bens, 
natural da cidade de Chopinzinho — PR., nascida em 20/12/1981, RG n° 9.064.440-8 
SESP-PR e CPF n° 041.636.689-93, residente e domiciliada na Rua 14 de Dezembro, 
3916 — Bairro Centro - Chopinzinho — PR. - CEP 85.560-000. Resolve alterar por 
transformação a empresa individual passando a constituir o tipo jurídico de Sociedade 
Empresária mediante as seguintes cláusulas: 
Cláusula Primeira — DA TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO: Fica 
transformada a natureza jurídica desta Empresa Individual, em Sociedade Empresária de 
Responsabilidade Limitada sob a razão social de "DALZOTTO ELETRO LTDA.", 
conforme faculta a Lei 10.406/02 artigo 980, que doravante se regerá com sub-rogação 
de todos os direitos e obrigações pertinentes ao tipo jurídico ora transformado, Por 
Venda de Quotas entre os Sócios. 
Cláusula Segunda - DO CAPITAL SOCIAL: 0 capital da empresa individual ora 
transformada, já integralizado no valor de R$ 150.000,00 (Cem e cinquenta mil reais) 
totalmente integralizado, passa a constituir o capital da Sociedade Empresária de 
Responsabilidade Limitada. 
Parágrafo Ljnico: O sócio DEOCLECIO DALZOTTO que possui 150.000 (cento e 
cinquenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) totalmente integralizado em moeda corrente do 
pais, vende e transfere 75.000 (setenta e cinco mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, totalizando R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil reais) a sócia ingressante 
FABIANE DAL VESCO, que declara haver recebido neste ato, em moeda corrente, 
dando e recebendo junto à compradora, plena, geral e rasa quitação. 
Cláusula terceira: 0 capital da empresa que é de R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta mil 
reais), já totalmente integralizados em moeda corrente do pais fica distribuído entre os 
sócios da seguinte forma: 

SÓCIO N° DE QUOTAS % VALOR TOTAL 
Deoclecio Dalzotto 75.000 50 R$- 75.000,00 
Fabiana Dal Vesco 75.000 50 R$- 75.000,00 
TOTAL 150.000 100 R$-150.000,00 
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DE 
INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE 

EMPRESARIA LTDA. 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

CNPJ 31.494.697/0001-28 NIRE 41108486901 
folha 2/4 

Cláusula Quarta — Da SEDE: A Sociedade passa a ter sua sede na Rua 14 de Dezembro, 
3916— Centro — Chopinzinho — Paraná. CEP-85.560-000 

Clausula Quinta — DO OBJETO SOCIAL: A Sociedade Passa a exercer as Seguintes 
Atividades: Comércio Varejista de Material Elétrico. Comércio Varejista de Artigos de 
Iluminação. Comércio Varejista de Ferragens e Ferramentas. Comércio Varejista de 
Eletrodomésticos. Instalação e Manutenção Elétrica. Manutenção e Reparação de 
Máquinas e Equipamentos para Agricultura e Pecuária. Instalação e Manutenção de 
Sistemas Centrais de Ar Condicionado, de Ventilação e Refrigeração. Obras de 
Irrigação. Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes. Construção de 
edifícios. Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas. Construção de redes de 
abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação. Preparação de canteiro e limpeza de terreno. Obras de terraplenagem. 
Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás. Instalações de sistema de prevenção 
contra incêndio. Serviços de pintura de edifícios em geral. Serviços de operação e 
fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras. Comércio varejista de tintas e materiais para pintura. Comércio varejista 
de materiais de construção em geral. Comércio varejista de móveis. Comércio 
varejista especializado de pegas e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para 
uso doméstico, exceto informática e comunicação. Limpeza em prédios e em 
domicílios. Imunização e controle de pragas urbanas. Reparação e manutenção de 
equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico. 

Clausula Sexta — Para tanto, passa a transcrever, na integra, seu CONTRATO SOCIAL 
da referida empresa, com o teor seguinte: 

DALZOTTO ELETRO LTDA. 
CNPJ 31.494.697/0001-28 

CONTRATO SOCIAL 

DEOCLECIO DALZOTTO, brasileiro, casado com comunhão parcial de bens, 
natural da cidade de Tapejara — RS., nascido em 02/04/1978, empresário, RG n° 
6.894.499-6 SESP-PR e CPF n° 042.321.059-99, residente e domiciliado na Rua 14 de 
Dezembro, 3916 - Bairro Centro - Chopinzinho — PR., CEP 85.560-000 E FABIANA 
DAL VESCO, brasileira, casada com comunhão parcial de bens, natural da cidade de 
Chopinzinho — PR., nascida em 20/12/1981, empresária, RG n° 9.064.440-8 SESP-PR e 
CPF n°041.636.689-93, residente e domiciliada na Rua 14 de Dezembro, 3916 — Bairro 
Centro - Chopinzinho — PR. - CEP 85.560-000. Resolvem, em comum acordo, 
constituir uma sociedade limitada, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira — DO NOME EMPRESARIAL - A sociedade adotará o seguinte 
nome empresarial: "DALZOTTO ELETRO LTDA". 

Cláusula Segunda — DA SEDE: A sociedade terá sua sede e foro na Rua 14 de 
Dezembro, 3916 - Bairro Centro — Cidade de Chopinzinho — PR., CEP-85.560-000. 
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE 
INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA LTDA. 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

CNPJ 31.494.697/0001-28 NIRE 41108486901 
Folha 3/4 

Cláusula Terceira — DO OBJETO SOCIAL - A sociedade terá por objeto o exercício 
das seguintes atividades econômicas: Comércio Varejista de Material Elétrico. Comércio 
Varejista de Artigos de Iluminação. Comércio Varejista de Ferragens e Ferramentas. 
Comércio Varejista de Eletrodomésticos. Instalação e Manutenção Elétrica. 
Manutenção e Reparação de Máquinas e Equipamentos para Agricultura e Pecuária. 
Instalação e Manutenção de Sistemas Centrais de Ar Condicionado, de Ventilação e 
Refrigeração. Obras de Irrigação. Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão 
de redes. Construção de edifícios. Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas. 
Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 
correlatas, exceto obras de irrigação. Preparação de canteiro e limpeza de terreno. 
Obras de terraplenagem. Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás. Instalações de 
sistema de prevenção contra incêndio. Serviços de pintura de edifícios em geral. 
Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de 
cargas e pessoas para uso em obras. Comércio varejista de tintas e materiais para 
pintura. Comércio varejista de materiais de construção em geral. Comércio varejista de 
móveis. Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos 
eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação. Limpeza em 
prédios e em domicílios. Imunização e controle de pragas urbanas. Reparação e 
manutenção de equipamentos eletroeletrônioos de uso pessoal e doméstico. 

Cláusula Quarta — DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO - A empresa 
iniciou suas atividades em 13 de setembro de 2018 e seu prazo de duração  sera  por 
tempo indeterminado. 

Cláusula Quinta — DO CAPITAL SOCIAL - 0 capital é de R$ 150.000,00(cento e 
cinquenta mil reais), divididos em 150.000(cento e cinquenta mil quotas), no valor 
nominal de R$-1,00(Um real) cada uma, totalmente integralizadas em moeda corrente 
do Pais cabendo a:. 

SÓCIO N° DE QUOTAS °A VALOR TOTAL 
Deoclecio Dalzotto 75.000 50 R$- 75.000,00 
Fabiana Dal Vesco 75.000 50 R$- 75.000,00 
TOTAL 150.000 100 R$-150.000,00 

Cláusula Sexta — DA ADMINISTRAÇÃO - A ADMINISTRAÇÃO da sociedade 
caberá aos sócios DEOCLECIO DALZOTTO E FABIANA DAL VESCO, com os 
poderes e atribuições de Administrar os negócios sociais, vedado, no entanto, o uso do 
nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. USO DA FIRMA: Individual. 

Cláusula Sétima — DO BALANÇO PATRIMONIAL - Ao término de cada exercício, 
em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas. 
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE 
INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA LTDA. 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

CNPJ 31.494.697/0001-28 NIRE 41108486901 

Folha 4/4 
Cláusula Oitava — DESIMPEDIMENTO -0 administrador da empresa declara, sob as 
penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Nona - DO ENQUADRAMENTO - Os sócios declaram que a sociedade se 
enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 4° do  art.  3° da mencionada lei.  (art.  30, I,  LC  n° 123, de 2006) 

Cláusula Décima — DO FORO- As partes elegem o foro da sede para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em via 
única. 

Chopinzinho, 01 de setembro de 2021. 

Deoclecio Dalzotto Fabiana Dal Vesco 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa DALZOTTO ELETRO LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPFÍCNPJ Nome 

04163668993 FABIANA DAL VESCO 

04232105999 DEOCLECIO DALZOTTO 

Voir 

JUCEPAR  
.... 1,0••••.,” AAAAAA  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 03/09/2021 15:03 SOB N' 41210242080. 
PROTOCOLO: 215953398 DE 03/09/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12106598030. CNPJ DA SEDE: 31494697000128. 
MIRE: 41210242080. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 01/09/2021. 
DALZOTTO ELETRO LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



DEFERIDO. PUBLIQUE -SE E ARQUIVE-SE AUTENTICACAO 

1111111111111111111111 II 

Secretaria da Micro e Pequena  Empress  
Secretaria da Racionaiizado e Simplificado 
Departamento de Registro Empresarial e Integrado REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas I/1 

71  

NUMERO DE IDENTIFICACÃO DO  REGIS  TR, , DE EMPRESA • ' • '5  

XXX 

SIRE  O 5  III  IAL imensiter  

X X X 

NOME DO EMPRESÁRIO (complao.  am  abeey  mum)  

DEOCLECIO DALT-OTTO 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

CASADO(A) 
SEXO 

Masculino 
REGIME DE BENS(., am:1o) 

Comunhilo Parcial 
FILHO DE (peul (Me) 

SANTO DALZOTTO i DEON1LDA DALZOTTO 
NASCIDO EM (Ma de roan/memo) 

02/04/1978 
DOCUMENTO DE torwriricacko (aanam) Orlo  mum. UP  

6.894.499-6 1 SESP 1 PR 
CPP(Metem) 

042.321.059-99 
EMANCIPADO POR (tome de ernancipopki • atmoor ao  caw  de rocoar) 

XXX 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO- nu, av.  en)  

RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL 

NUMERO 

3951 
COMPLEMENT()  

XXX  
BAIRROADISTRITO 

SAO  MIGUEL 

CEP 

85560-000 
CÓDIGOno  Id UN IC  I PIO (Voo d..h.N Co ,̂e'd.4 lip   

005958 -  Chopinzinho 
MuNiC3110 

Chopinzinho 

l F 

i PR  

declara, sob as penes da lei, nio  ester  impedido de exercer atividade empredria, que  nip  possui outro registro de empresário e requer: 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
080 - INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
080 - INSCRIÇÃO, 315- ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX 

1/440ME EMPRESARIAL 

DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

ENQUADRAMENTO 

ME (Microempresa ) 
LOGRADOURO  (max.,.  vio  
RUA DIOGO  ANTONIO  FELIÓ 

wham)  
4074  

COMPLEMENT°  

SALA 2: 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85560-000 
CÓDIGO DO M  UN  ICIPIO (Um de junta  Canaan  , 

005958 - Chopinzinho 
stumario UF PAIS 

Chopinzinho I PR 1 BRASIL 
CORREIO F LETRONICO  (E-MAIL)  

CLE_CIO@HOTMAIL.COM  
VALOR DO CAPITAL - 55 

150.000,00 
VALOR DO CAPITAL -  (pot  esamo) 

cento e cinquenta mil reais 
COO/GO DE ATIVIDADE ECONÓMICA 

Atividad Principal 
(CRAE Fiscal) 

e  
4742300 

Mende& Seconding  

331471 I, 4222702,4321500, 4322302, 
4744001, 4753900, 4754703 

Dacrkio do Objeto 

COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE 
ILUMINACAO. COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS. COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS. INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA. MANUTENCAO  
E REPARACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA E PECUARIA. INSTALACAO E 
MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO. 
OBRAS DE IRRIGACAO. 

DATA DE  WOO  DAS ATIVIOADES 

05/09/2018 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO  CNN  

XXX 

TRANSPERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE  
OUTRA  LW NIP  E ANTERIOR 

UP  USO DA JUNTA COMERCIAL 
MIMM,V,TEDE 
AurcentACAn 
41,,,U0004DM11.. - 1-SN  NAn 

DATA ASSINATURA 

05/09/2018 

.... 
ASSINA ;URA DO EMPRESÁRIO <IV  if---7  .-...---'-  -................ 

c.2.-2e-c..9( ,-...-..„L, •••224.9, ....)" ....... 11 ill  blisfAl'INim.. "I 

-PARA  WO  EXCLUSWODA JUNTA COMERCIAL 

PR218000201 3 389 

1011111111111111111111:777,  
• Este Um umemo  foi  goads  liso  NNW Lmpte.11000 Pm.d.  PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

V  [1.1.11MAMMI 
1JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ  

CERTIFICO O REGISTRO  EN  13/09/2018 11:11 SOB N* 41108486901. 
PROTOCOLO: 184941881 DE 11/09/2018. CóDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11803846288. MIRE: 41108486901. 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 13/09/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 



Sac ePuiV.AOID1.4344e, Controls: .1mM 

• 

W A 

416416 " " 

.- L  .  DOu Emossnentos R$4J9(919{7SW0 11711.9  
R$1.06. FAD15'1440.20.18$ R40.211 R49.4$ 
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JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ 
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CERTIFICO O REGISTRO  EH  13/09/2018 11:11 SOB 14* 41108486901. 
PROTOCOLO: 184941881 DE 11/09/2018. CÓDIGO DE VERIFIr4CAO: 
11803846288. MIRE: 41108486901. 
DEOCIECIO DALEOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 13/09/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 



CAIXA ECONOMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 31.494.697/0001-28 

Razão Sociai:DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

Endereço: RUA DIOGO  ANTONIO FEIN)  4074 SALA 2 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR 
/ 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/12/2021 a 21/01/2022  

Certificação Número: 2021122304535049350521 

Informação obtida em 07/01/2022 10:19:02 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

73 ,  
07/01/2022 10:18 Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DALZOTTO ELETRO LTDA 
CNPJ: 31.494.697/0001-28  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 21:08:08 do dia 29/10/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/04/2022. 
Código de controle da certidão: BED9.766C.1662.6866 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DALZOTTO ELETRO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 31.494.697/0001-28 
Certidão n': 54623078/2021 
Expedição: 23/11/2021, As 13:43:30 
Validade: 21/05/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que DALZOTTO ELETRO LTDA (Mulapaz E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 31.494.697/0001-28,  Nit()  CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

76  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 025500157-70 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 31.494.697/0001-28 
Nome: DALZOTTO ELETRO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
11110 natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 23/03/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr,gov.br  

• 

Pagina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (23/11/2021 13:25:35) 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Kinpel, 3811 
35560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  196530 
Nome • DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 
CPF/CNPJ • 314946.970.001-28 RG/Inscr  
Endereço Número  
Bairro  CENTRO 
Cidade  Chopinzinho PR  

4074  

IlkALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N°  050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

ida em 07/01/2022. 
ida até 60 dias após a data de emissão desta. 

Ano/Número da certidão • 2022/114 
Código de autenticidade da certidão: 347450810347450 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 07 de Janeiro de 2022. 



07/01/2022 10:22 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidêneas e SUS nsas - CEIS - Portal da transparência 

110 
FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 31494697000128 

LIMPAR 

Data da consulta: 07/01/2022 10:19:53 
Data da última atualização: 06/01/2022 18:00:03 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=8,offset=8,direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=31494697000128&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome.. . 1/1 



07/01/2022 10:28 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

bsduir /mpadirneato 

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

79  

Voltar 

Tipo documento - Selecii v Número documento 

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até  

Situação: Todas 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

31494697000128  

Imprimir 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (22/12/2021 As 16:30) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°31.494.697/0001-28. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tsejus.br/  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

61C3.7CC7.277B.C415 no seguinte endereço: httos://www.cnj.jus.briimprobidade adm/autenticar certidao.php 

411  

Gerado em: 22/12/2021 as 16:30:15 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



• 

DECLARACÃO DE NA() PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE  NM)  ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A Empresa DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS, inscrita no CNPJ sob n°31.494.697.0001.28, 

com seda à Rua Diogo Antonio Feijo, n° 4074, no Município de Chopinzinho. Estado do  Parana.  CEP 85560 - 

000, neste ato representada pelo Sr(a) Deoclecio Dalzotto, portador(a) da carteira de identidade RG n° 

6.894.499.6 e inscrito(a) no CPF sob n°042.321.059.99, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietarios, 

dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 

consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° 

grau  corn  as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais. Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta 

a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 

civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo. contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana:  ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4' Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

 n° instaurada pelo Município de Chopinzinho. que os proprietarios, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração  tern  validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário. 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, 

inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

F31.49‘,647/0 1-2/11  
DEOCLE6A_ZOTTO 

Chopinzinho .11 de Fevereiro de 2021 

e 



OBS.  Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pa i/Mãe Filho (a) - 
2'  Avô/Avó Neto (a) Irma() (a) 
3'  Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho(a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10  Sogro (a) Enteado (a) 

2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a)— Irmão (5) do 

Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho(a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades  decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos. 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10  Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2» Pai/Mãe do (a) 
Padastro/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a)— Cônjuge do (a) 
irmão (5) 

3° 
Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

r31.494.691/0001-201  
DEOCI.,tC10 DALZOTtY 
MATERIAIS ELÈTR1COS 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO, 4074 -CENTRO 

L 85.560-00 -CHOPINZINHO -PR .1 

2 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

DECRETO N° 506/2021, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe Moraes, CPF n° 094.757.939-76, RG n° 13.155.510-

5 SSP/PR, como Presidente, a Sra. Neide Marinéz Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR e o Sr.  Helder  Felipe Klassen, CPF n° 079.263.659-71 e RG n° 9.415.072-8 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2022.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não excederá a 01 

(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no 

período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51. da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o Decreto n° 

005/2021, de 07 de janeiro de 2021 e o Decreto n° 046/2021, de 02 de fevereiro de 2021, e as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30 D DEZEMBRO DE 2021. 

Daniel Zanesco 
Vice-Prefeito ' 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÁO N'a?J53  de  Q.3 / 4212,„Zi 

I Decreto n.° 501/2021, de 23/12/2021, delega competência ao Vice-Prefeito e ao Assessor Executivo a partir do dia 
27 de dezembro de 2021 a 07 de janeiro de 2022. 
(https://leismunicipais.com.br/a1/p1Vphapinzinho/decreto/2021/51/501/decreto-n-501-2021-delega-competencia-ao-
vice-prefeito-e-ao-assessor-wie_cutivo-a-partir-do-dia-27-de-dezembro-de-2021-a-07-de-janeiro-de-2022?  
a=501%2F2021) 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

5.913/2021 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

10.02.185410023.2.069.3.3.90.30.24 (1398) F: 000  

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

opi inho - PR, 07 de janeiro de 2022. 

Edson, Luiz  Cenci  
Pi-efeito 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2022 

Processo n° 4/2022 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação Por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação protocolada 
sob o Memorando n° 5.913/2021 requer a contratação de empresa aquisição de  PVC  e  READ  
para sistema de abastecimento comunitário de água na comunidade de Linha Gressana, 
conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este 
portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: DALZOTTO ELETRO LTDA 

Endereço: Rua 14 de Dezembro, n° 3916, Bairro Centro 

Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 

CNPJ: 31.494.697/0001-28 
Representante Legal: Deoclecio Dalzotto 
CPF: 042.321.059-99 RG: 6.894.499-6 SESP/PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.812,78 (um mil, oitocentos e doze reais e 
setenta e oito centavos), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2— A contratada deverá entregar os produtos e serviços, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, na Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, cito a rua XIV de dezembro, 3977-Município de 
Chopinzinho/PR. 

6.3 — A vigência do contrato será de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 

6.4 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.5 — Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários e todos os demais custos. 

6.6 — O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.8 — A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 

3 
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processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

VII —VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.812,78 (um mil, oitocentos e doze 
reais e setenta e oito centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.30.24 (1398) F: 000. 

7.3 — 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  
encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 
530.439.959-53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato e ainda: 

8.2.1 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

4 
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8.2.2 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

8.2.3 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização. 

8.2.4 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

8.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.3.1 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.3.2 — Na sua ausência, o Fiscal Substituto será o Servidor Senhor Claudiomiro  Cenci  - CPF: 
788.199.629-34. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratada: 

9.1.1 — Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso. 

9.1.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 4/2022 — Dispensa de Licitação n° 
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/2022, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.1.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar é Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

9.1.4 — CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

9.1.5 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.5.1 — Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.1.5.2 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12. 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

9.1.5.3 — Substituir, reparar ou corrigir, és suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.1.5.4 — Comunicar é Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

9.1.5.5 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.5.6 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.1.5.7 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

9.2 — Da Contratante: 

9.2.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.2.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 

6 
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9.2.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.2.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
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10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
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XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
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12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

C.) afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
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contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2022. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 UND. ADAPTADOR PEAD PREDIAL 50mm X 
1.1/2" ROSCA MACHO 

74,08 74,08 

02 16 UND. UNIÃO PEAD LUVA COMPR. 50 mm 
PN 16 COMPRES. 

97,50 1.560,00 

03 01 UND. ADAPTADOR PBA  PVC  JE/ROSCA  ON  
50-DE 60mm 

85,00 85,00 

04 01 UND. ANEL DE BORRACHA PBA  ON  50-DE 
60mm 

7,40 7,40 

05 01 UND. LUVA COM ROSCA 2" 63,80 63,80 
06 01 UND. BUCHA DE  RED.  COM  ROSCA 2" X 

1.1/2" 
22,50 22,50 

VALOR TOTAL R$ 1.812,78 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2022  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA DALZOTTO ELETRO LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: DALZOTTO ELETRO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua 14 de Dezembro, n° 3916, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná, CEP 
85.560-000, inscrita no CNPJ: 31.494.697/0001-28, telefone (46) 3242-3063, neste ato 
representado pelo Senhor Deoclecio Dalzotto, portador do CPF 042.321.059-99 e do RG 
6.894.499-6 SESP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2022, 
Processo Licitatório n° 4/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 UND. ADAPTADOR PEAD PREDIAL 50mm X 
1.1/2" ROSCA MACHO 

74,08 74,08 

02 16 UND. UNIAO PEAD LUVA COMPR. 50 mm 
PN 16 COMPRES. 

97,50 1.560,00 

03 01 UND. ADAPTADOR PBA  PVC  JE/ROSCA DN 
50-DE 60mnn 

85,00 85,00 

04 01 UND. ANEL DE BORRACHA PBA DN 50-DE 
60mm 

7,40 7,40 

05 01 UND. LUVA COM ROSCA 2" 63,80 63,80 
06 01 UND. BUCHA DE  RED.  COM  ROSCA 2" X 

1.1/2" 
22,50 22,50 

VALOR TOTAL R$ 1.812,78 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.812,78 (um mil, oitocentos e doze reais e 
setenta e oito centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30.24 (1398) 
F: 000. 

2.3. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 
á Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
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oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

4.1. A contratada deverá entregar os produtos e serviços, no prazo máximo de 10 (dez) dias após 
a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, na Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, cito a rua XIV de dezembro, 3977-Município de Chopinzinho/PR. 

4.2. A vigência do contrato será de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.7. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária. fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às com inações legais. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 
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5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 4/2022 — Dispensa de Licitação n° /2022, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.5.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.5.4. Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.5.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.5.7. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
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8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 530.439.959-
53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto 
contratado. 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização. 

9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

9.3.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.3.2 — Na sua ausência, o Fiscal Substituto será o Servidor Senhor Claudiomiro  Cenci  CPF: 
788.199.629-34. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores. 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 
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11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2022.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Dalzotto Eletro Ltda 
Deoclecio Dalzotto — Representante Legal 

Contratada 

Vanderlei José Crestani 
Gestor do Contrato 

Ricardo Scandolara 
Fiscal do Contrato 

Claudiomiro Cenci 
Fiscal  Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2022. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Dalzotto Eletro Ltda. CNPJ: 31.494.697/0001-28. Objeto: Contratação de 
empresa para aquisição de  PVC  e PEAD para sistema de abastecimento comunitário de 
água na comunidade de Linha Gressana. Valor R$ 1.812,78 (um mil, oitocentos e doze reais 
e setenta e oito centavos). Origem: Dispensa de Licitação n° /2022. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1398) Fonte: 000. Data da assinatura 

/2022. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Deoclecio Dalzotto, pela 
Empresa. 
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Memorando 8- 5.913/2021 

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/01/2022 as 11:48:12 

Setores envolvidos:  

1111  SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

CN 

DISPENSA LICITAÇÃO CONEXÕES LINHA GRESSANA 

037.)  

Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

o 

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital — AC OAB G3) 
o 

Thiago Voracoski Santos > 
Procurador Municipal 

E 
OAB/PR 73.586 8 

o 

-8 
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Assinado por 1 pessoa: THIAGO VORACOSKI SANTOS 
Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinholdoc.com.briverificacao/ e informe o código 7B51-56F8-B138-46E2 
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MEMORANDO ELETRÔNICO  NQ  5.913/2021. 

PARECER 

1. Do RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO N° 5.913/2021, 
no qual a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende 
adquirir, através de dispensa de licitação por valor, conexões para sistema de abaste-
cimento de água de linha Gressana, ao prego de R$ 1.812,78 (mil oitocentos e doze 
reais e setenta e oito centavos). 

Instruem o memorando eletrônico (1Doc): solicitação e justificativa da Secreta-
ria Municipal interessada; certidões negativas da empresa; cartão CNPJ; declaração de 
não parentesco; Lei Complementar n° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de De-
senvolvimento Rural de Chopinzinho; dotação orçamentária; orçamentos; autorização 
do Prefeito Municipal; minutas do edital e contrato. 

o relatório. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei  rig  8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) parece-
res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade" . O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licita-
ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-
das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos 
ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores 
responsáveis e autoridades competentes. 

2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da  pro- 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n2  8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 

e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou-
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só não 
ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi-
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a pre-
sença dos pressupostos de dispensa da licitação."2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3. DA ANALISE DO CASO CONCRETO 
A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende 

adquirir, através de dispensa de licitação por valor, conexões para sistema de abaste-
cimento de água de linha Gressana, ao prego de R$ 1.812,78 (mil oitocentos e doze 
reais e setenta e oito centavos). 

2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 
0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de- 

pois, a contratação através do processo de dispensa. 

2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
garantia do cumprimento das obrigações;" 

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465.  
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Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 

2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referencia, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 

2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise não envolve a aquisição de materiais, produtos ou 
gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de ser-
viço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  13, da Lei n° 
8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artísti-
co (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  
art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos próprios 
orçamentos anexados aos autos da: (i) Dalzotto Eletro, ao prego de R$ 1.812,78;  (ii)  Ele-
tro Luz, ao prego de R$ 3.108,50;  (iii)  Ancora Comercial, ao prego de R$ 2.439,58. 

Porem, em vista da contratação ser de R$ 1.812,78, valor que não ultrapassa o 
limite de R$ 17.600,00, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  art.  

3  "Art.  25. g inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comer-
cial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atesta-
do fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de 
serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;  III  - para contratação de profis-
sional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
critica especializada ou pela opinião pública." 
4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  
III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditori-
as financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de 
obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado)." 
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24, inc. 115  c/c o  art.  23, inc. II, letra "a"6, ambos da Lei n° 8.666/93, com a redação atri-
buída pelo  art.  1° do Decreto Federal n° 9.412, de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao 
beneficio dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica 
gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre 
concorrência, tomada de pregos e convite se filia não só â dimen-
são econômica do contrato. A lei determinou que as formalida-
des prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades e mais 
rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor a ser 
despendido pela Administração Pública." 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisi-
tos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei n° 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, 
d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N58.666/93 
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARii 

SERVIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 
interessada pretende contratar a empresa Dalzotto Eletro. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

5  "Art.  24. É dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez;" 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão determinadas em 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não 
referidos no inciso anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
7  Art.  1Q Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n5  8.666, de 21 de junho de 1993, ficam 
atualizados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluidos no inciso I: a) na modalidade convi-
te - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e ampl.  
Sao  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce- 
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 

a) hi  necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município possa implementar o sistema de 
abastecimento de água na comunidade, em parceria com a SANEPAR; 

b) hi  adequação entre a medida tomada e fim almejado?  Hi  um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

JUSTIFICATIVA 

A Lei Complementar Municipal n.° 110/2019, em anexo, que dispõe sobre 
o Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho, estabelece: 

a) Como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam 
que os incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos 
agricultores familiares na produção  (art.  3°, inc. VI); e, 

b) Proteger o meio ambiente garantindo o uso racional dos recursos 

naturais e respeitar o bem-estar dos animais  (art.  3°, inc. V); e 

C) Melhorar a qualidade de vida da família rural  (art.  3°, inc. XIV). 

Considerando que o Município de Chopinzinho, viabilizou junto A 

Companhia Paranaense de Saneamento-SANEPAR, uma parceria para 

implantação de sistema de abastecimento e distribuição de Agua, (conforme 

Quinto Termo Aditivo ao Contrato de Programa n.° 86/13, de 30/01/2014, em 

anexo), na comunidade de linha Gressana. 
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Diante da necessidade que os produtores no entorno apresentam, pelo 

fornecimento de agua potável para o consumo humano, pois devido aos longos 

períodos de estiagem, varias propriedades ficam praticamente sem agua para 

o consumo humano Valendo-se do beneficio de possuir um poço tubular c 

uma oferta de agua, necessitamos prover mecanismos para fornecer essa 
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Considerando que o Município de Chopinzinho viabilizou junto ao Instituto 

Aguas Parana-IAT. a perfuração de  pogo  tubular, "tipo artesiano" (outorga 

fornecida pelo (AT, em anexo) e felizmente logramos êxito quando da perfuração, 

pois este poço, localizado nas margens do reservatório da represa de Salto 

Santiago, nas coordenadas cartográfica UTM: 345532 E / 7152935 S — FUSO 22 

J, (outorga fornecida pela Engie Brasil, em anexo), apresentou ÓTIMA vazão 

(5,87 m3/h), conforme teste de vazão em anexo, 

Considerando que os proprietários da  Area,  autorizaram a instalação do 

sistema, conforme documento e lei municipal n.° 3923/2021, em anexo. 

para estas famílias. Ressaltamos que a rede de tubulação de distribuição, 

conjunto de moto bombas, serão instalados em parceria com a SANEPAR, 

necessitando apenas das conexões de  PVC  e PEAD, para completar o projeto 

que já se encontra com 60 % executado, uma vez que não há ata de registro de 

preços para essas conexões, e assim possibilitar a instalação e permitir o 

funcionamento do fornecimento de agua para os interessados. 

Chopinzinho, 07 de janeiro de 2022. 

derle  Jo  é istin 

o Agrônomo 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

c) proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Atendido na medida em que no orçamento repassado pela empresa atende a 
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necessidade do órgão municipal interessado e, se comparado com os demais 
orçamentos, é o de menor valor. 

2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

De acordo com o  art.  4,  parágrafo único, do Decreto nQ 484/2021, "A respon-
sabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-
ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e es-
pecificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração 
dos referidos documentos.". Nesse sentido, os orçamentos estão sob a responsabilida-
de da Secretaria Municipal interessada. 

Não obstante, verifica-se que os orçamentos encontram-se datados e com a 
completa identificação das empresas que os forneceram e do servidor responsável pela 
pesquisa de preços. 

2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida. 

2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais nQ 005/2021 e 046/2021, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 

2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidemeas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên- 
cias previstas no  art.  24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 
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Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 

certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3. DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice jurídico no 
prosseguimento do MEMORANDO ELETRÔNICO N. 5.913/2021, no qual a Secreta-
ria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende adquirir, através de 
dispensa de licitação por valor, conexões para sistema de abastecimento de Agua de 
linha Gressana, ao prego de R$ 1.812,78 (mil oitocentos e doze reais e setenta e oito 
centavos), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexan-
do os comprovantes nestes autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-
teiam os procedimentos administrativos, competem â Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 
da Lei  rig  8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes â execução dos serviços e do objeto da con-
tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 4/2022 

 

Processo n° 4/2022 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação Por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite esta baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação protocolada 
sob o Memorando n°5.913/2021 requer a contratação de empresa aquisição de  PVC  e PEAD 
para sistema de abastecimento comunitário de agua na comunidade de Linha Gressana, 
conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este 
portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação. conforme  Art  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta aquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: DALZOTTO ELETRO LTDA 

Endereço: Rua 14 de Dezembro, n° 3916, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 31.494.697/0001-28 
Representante Legal: Deoclecio Dalzotto 

CPF: 042.321.059-99 RG: 6.894.499-6 SESP/PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas  (OFF)  ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N°9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2— A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.812,78 (um mil, oitocentos e doze reais e 
fL..) setenta e oito centavos), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2— A contratada deverá entregaras produtos e serviços, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, na Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, cito a rua XIV de dezembro, 3977-Município de 
Chopinzinho/PR. 

6.3 — A vigência do contrato será de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 

6.4 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.5 — Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários e todos os demais custos. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

6.8 — A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
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processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 — O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

Vil—VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.812,78 (um mil, oitocentos e doze 
reais e setenta e oito centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.02.185410023.2.069.3.3.90.30.24 (1398) F: 000. 

7.3 — 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da 
nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será 
encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis 5 caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura. 
Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 
530.439.959-53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato e ainda: 

8.2.1 — Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, 
no caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 
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8.2.2 — Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

8.2.3 — Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização. 

8.2.4 — Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

8.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

8.3.1 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas á autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.3.2 — Na sua ausência, o Fiscal Substituto será o Servidor Senhor Claudiomiro  Cenci  - CPF: 
788.199.629-34. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU. havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratada: 

9.1.1 — Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso. 

9.1.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 4/2022 — Dispensa de Licitação n° 4/2022, 
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os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.1.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

9.1.4 — CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

9.1.5 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.5.1 — Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.1.5.2 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

9.1.5.3 — Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.1.5.4 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

9.1.5.5 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.5.6 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.1.5.7 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

9.2 — Da Contratante: 

9.2.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.2.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 
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9.2.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.2.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.5 — Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
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10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE: 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
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XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas  !eves,  que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas  Wes  que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
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12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo. em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 —As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13 2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR. 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 

11 



And1êTtie Moraes 
Presidente da  CPL  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

J 3;  

 

  

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e é execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha é Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitind recer Jurídico. 

hopinzinho - PR, 17 de janeiro de 2022. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 UND. ADAPTADOR PEAD PREDIAL 50mm X 
1.1/2" ROSCA MACHO 

74,08 74,08 

02 16 UND. UNIÃO PEAD LUVA COMPR. 50 mm 
PN 16 COMPRES. 

97,50 1.560,00 

03 01 UND. ADAPTADOR PBA  PVC  JE/ROSCA DN 
50-DE 60mm 

85,00 85,00 

04 01 UND. ANEL DE BORRACHA PBA DN 50-DE 
60mm 

7,40 7,40 

05 01 UND. LUVA COM ROSCA 2" 63,80 63,80 
06 01 UND. BUCHA DE  RED.  COM  ROSCA 2" X 

1.1/2" 
22,50 22,50 

VALOR TOTAL R$ 1.812,78 

ESTADO DO PARANÁ 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 4/2022 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 4/2022, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

DALZOTTO ELETRO LTDA 31.494.697/0001-28 1.812,78 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 17 de janeiro 022. 

Th 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 7/2022. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Dalzotto Eletro Ltda. CNPJ: 31.494.697/0001-28. Objeto: Contratação de empresa para 
aquisição de  PVC  e PEAD para sistema de abastecimento comunitário de água na 
comunidade de Linha Gressana. Valor R$ 1.812,78 (um mil, oitocentos e doze reais e 
setenta e oito centavos). Origem: Dispensa de Licitação n° 4/2022. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1398) Fonte: 000. Data da assinatura 
17/01/2022. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Deoclecio Dalzotto, pela Empresa. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

134  

 

  

CONTRATO N° 7/2022  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA DALZOTTO ELETRO LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: DALZOTTO ELETRO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua 14 de Dezembro, n° 3916, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná, CEP 
85.560-000, inscrita no CNPJ: 31.494.697/0001-28, telefone (46) 3242-3063. neste ato 
representado pelo Senhor Deoclecio Dalzotto, portador do CPF 042.321.059-99 e do RG 
6.894.499-6 SESP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 4/2022, Processo 
Licitat6rio n° 4/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 UND. ADAPTADOR PEAD PREDIAL 50mm X 
1.1/2" ROSCA MACHO 

74,08 74,08 

02 16 UND. UNIÃO PEAD LUVA COMPR. 50 mm 
PN 16 COMPRES. 

97,50 1.560,00 

03 01 UND. ADAPTADOR PBA  PVC  JE/ROSCA DN 
50-DE 60mm 

85,00 85,00 

04 01 UND. ANEL DE BORRACHA PBA  ON  50-DE 
60mm 

7,40 7,40 

05 01 UND. LUVA COM ROSCA 2" 63,80 63,80 
06 01 UND. BUCHA DE  RED.  COM  ROSCA 2" X 

1.1/2" 
22,50 22,50 

VALOR TOTAL R$ 1.812,78 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.812,78 (um mil, oitocentos e doze reais e 
setenta e oito centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.02.185410023.2.069.3.3.90.30.24 (1398) 
F: 000. 

2.3. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada 
á Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á cadern a de poupança, eg ndo os  indices 
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oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

4.1. A contratada deverá entregaras produtos e serviços, no prazo máximo de 10 (dez) dias após 
a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, na Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, cito a rua XIV de dezembro, 3977-Município de Chopinzinho/PR. 

4.2. A vigência do contrato será de 06 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referencia. 

4.7. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema. o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, onerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

2 
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5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 4/2022 — Dispensa de Licitação n° 4/2022, os 
documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.5.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.5.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.5.7. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento o objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Eita e seus anexos. 

3 
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5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para corregão, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção.cle vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensa d Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máxi t  -  30 (trinta) dias multa; 

Ore. 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura. 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 530.439.959-
53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.2.1. Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada. 

9.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado. 

9.2.3. Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização. 

9.2.4. Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

9.3 — A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Ricardo Scandolara - CPF: 
081.645.379-93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 

9.3.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 
á autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.3.2 — Na sua ausência, o Fiscal Substituto será o Servidor Senhor Claudiomiro  Cenci  - CPF: 
788.199.629-34. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9,5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário d ontratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência C NTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONT" • TANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

f"t 4„ 
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CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercicio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos ¡tens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes,)acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 
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11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Fiscal do Contrato 

iorniro  Cenci  
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Segunda-Feira. 24 de Janeiro de 2022 Ano XI - Edição /42  2533 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO W 4/2022 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal. 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 4/2022, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

DAL2OTTO ELETRO LTOA 31.494.6970301-28 1.812 78  

Conforme proposta. E a decisão. 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 17 de janeiro de 2022. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

PagIna 1 
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Segunda-Feira. 24 de Jar.,:c1 2022. Ano XI — EdJoao N2  2533 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°  712022. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Dalzotto Eletro Ltda. CNPJ: 
31.494.697/0001-28. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de  PVC  e PEAD 
para sistema de abastecimento comunitário de agua na comunidade de Linha Gressana. 
Valor R$ 1.812,78 (um mil, oitocentos e doze reais e setenta e oito centavos). Origem: 
Dispensa de Licitação n° 4/2022. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento 
de despesa: (1398) Fonte: 000. Data da assinatura 17/01/2022. Assinam: Edson Luiz  
Cenci.  pelo Município e Deoclecio Dalzotto. pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETA R IA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DL 4-2022 

RATIFICACÃO E ADJUDICAÇLQ  
JIFF  DISPENSA DE LICITAÇÃO N 4/202j 
Tendo cm vista o Parecer da Comissão  dc  Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitacio n* 4/2022, eu, EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito, tomo pública a  RATIFICAÇÃO do procedimento em 
cpigrafc e a ADJUDICAÇÂO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ Valor Nolan 

DALZOTTO PIATRO 1:fDA 31.414417/1•01.211  

 

Conforme proposta. 
E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR. 17 de janeiro  de 2022. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Idendrtcador:F5793DD4 

Matéria publicada no DM') Oficial dos Municipios do  Parana  
no dia 24/01/2022. Edicao 2439 
A verificacio de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 7.2122. DL 4-2022 

Espécie: Extrato do Contrato  if  7/2022. Contratante: 
Municipio de Chopinzinho. Contratada: Dalzotto Eletro Ltda. 
CNPJ: 31.494.697/0001-28. Objeto: Contratação de empresa 
para aquisição de  PVC  e PEAD para sistema de abastecimento 
comunitário de  Ague  na comunidade de Linha Gressana. Valor 
R$ 1.812,78 (um mil, oitocentos c doze reais c sctcnta e oito 
centavos). Origem: Dispensa de Licitação  re  4/2022. 
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: (1398) Fonte: 000. Data da assinatura 17/01/2022. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Municfpio e Deoclecio 
Dalzotto, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificadon6 I EFE9E8 

Matéria publicada no  Diário Oficial dos Municipios do  Parana  
no dia 24/01/2022. Edição 2439 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
hups://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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